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1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o MI n. 712,
afirmou entendimento no sentido de que a Lei n. 7.783/89, que dispde
sobre o exerciclo do direito de greve dos trabalhadores em geral, é
ato normativo de inicio inaplicédvel aos servidores publicos civis,
mas ao Poder Judicidrio dar concrecdo ao artigo 37, inciso VII, da
Constituigdo do Brasil, suprindo omissdes do Poder Legislativo.

2. Servidores publicos que exercem atividades relacionadas a
manutencdo da ordem puUblica e a segurancga publica, a administracao
da Justica --- al os integrados nas chamadas carreiras de Estado,
que exercem atividades indelegaveis, inclusive as de exacéo
tributadria --- e a saude publica. A conservacdo do bem comum exige

que certas categorias de servidores publicos sejam privadas do
exercicio do direito de greve. Defesa dessa conservagdo e efetiva
protecdo de outros direitos igualmente salvaguardados pela
Constituicdo do Brasil.
3. Doutrina do duplo efeito, segundo Tomas de Aguino, na
Suma Teoldgica (II Secdo da II Parte, Questdo 64, Artigo 7). Nao ha
divida quanto a serem, os servidores publicos, titulares do direito
de greve. Porém, tal e qual é licito matar a outrem em vista do bem
comum, ndo serd ilicita a recusa do direito de greve a tals e quais
servidores publicos em beneficio do bem comum. N3o hd mesmo duvida
quanto a serem eles titulares do direito de greve. A Constituicdo &,
contudo, uma totalidade. N&o um conjunto de enunciados que se possa
ler palavra por palavra, em experiéncia de leitura bem comportada ou
esteticamente ordenada. Dela sao extraidos, pelo intérprete,
sentidos normativos, outras coisas que ndo somente textos. A forga
normativa da Constituicdo ¢é desprendida da totalidade, totalidade
normativa, gque a Constituicdo é. Os servidores publicos sdo,
seguramente, titulares do direito de greve. Essa é a regra. Ocorre,
contudo, que entre os servigos publicos h& alguns que a coesao
social 1impde sejam prestados plenamente, em sua totalidade.
Atividades das quais dependam a manutengdo da ordem publica e a
seguranca publica, a administragdo da Justica --- onde as carreiras
de Estado, cujos membros exercem atividades indelegdveis, inclusive
as de exacdo tributdria --- e a salude publica ndo estdo inseridos no
elenco dos servidores alcancados por esse direito. Servicos publicos
desenvolvidos por grupos armados: as atividades desenvolvidas pela
policia civil sdo anédlogas, para esse efeito, as dos militares, em
relacdo aos quals a Constituigdo expressamente proibe a greve [art.
142, § 3°, IV].
4. No Jjulgamento da ADI 3.395, o Supremo Tribunal Federal,
dando interpretacdao conforme ao artigo 114, inciso I, da
Constituicdoc do Brasil, na redacdoc a ele conferida pela EC 45/04,
afastou a competéncia da Justigca do Trabalho para dirimir os
conflitos decorrentes das relacdes travadas entre servidores
publicos e entes da Administracdo a qual estdo vinculados.

Pedido julgado procedente.

| [
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessio Plendria, sob a
Presidéncia do Senhor Ministro Gilmar Mendes, na conformidade da ata
de Julgamentos e das notas taguigréficas, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, em Jjulgar procedente a reclamacdo e
prejudicado o agravo regimental interposto pelo Sindicato dos
Delegados de Policia do Estado de S&do Paulo, e, por maioria, nédo
conhecer do agravo regimental interposto pelo Ministério Publico do
Trabalho.

Brasilia, 21 de maio de 20009.

' H.'\ww

EROS GRAU - RELATO
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RELATORTIO

O SENHOR MINISTRO Eros Grau: Reclamacdo, com pedido de
medida liminar, proposta pelo Estado de Sdo Paulo contra atos da
Vice-Presidente Judicial Regimental do Tribunal Regional do Trabalho
da 2% Regido nos autos do Dissidio Coletivo de Greve 1.

201.992008.000.02.00-7 e do Relator da Medida Cautelar n. 814.597-
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5/1-00, em curso perante o Tribunal de Justica do Estado de S3o

Paulo.

2. A primeira autoridade deferiu parcialmente o pedido de
medida liminar nos autos do dissidio coletive, determinando a
manutencdo de 80% [oitenta por cento] do efetivo dos profissionais
da Policia Civil do Estado-membro em atividade durante a greve, além
de aplicar multa didria no valor de R$ 200.000,00 [duzentos mil
reais], no caso de descumprimento dessa determinacdo. O reclamante
alega que essa decisdo afrontou a autoridade do acdédrddo prolatado

por esta Corte na ADI n. 3.3895.

3. A segunda autoridade reclamada teria incorrido na mesma

AN

violacdo ao decidir no sentido de que, [h]avendo, como ha, processo
de dissidio coletive em tramite pela Justica do Trabalho, que
aceitou essa competéncia; se o proéprio Governo do Estado, 1la
suscitado, compareceu em audiéncia e aceitou a agenda de propostas
que visa a por fim ao movimento grevista, ndo hé& instaurar novo
processo de fundo cautelar em auténtica e inaudita litispendéncia

entre Justicas de competéncias diversas” [fl. 102]. Dai que os autos

foram remetidos ao Tribunal Regional do Trabalho da 2% Regido.

4. O ato Jjudicial da primeira autoridade reclamada seria
adverso a decisdo deste Tribunal na medida em que deu processamento
ao feito. E o fez embora seja claro o afastamento da competéncia da
Justica do Trabalho para dirimir os conflitos decorrentes das
relagdes travadas entre servidores publicos e entes da Administracdo
a qual estdo vinculados. O ato da segunda autoridade reclamada
afrontaria a decisdo desta Corte, porgquanto encaminhou & Justica do

Trabalho litigio que haveria de ser resolvido pela Justica Comum.
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5. O reclamante aponta a plausibilidade juridica do pedido.

Isso porgque a pretensdo cautelar deferida na ADI n. 3.395 afastou o
entendimento de que a Justica do Trabalho seria competente para
dirimir controvérsias relativas & relacdo de trabalho entre o Poder
Publico e seus servidores. O periculum in mora seria evidente, vez
que © reclamante estaria compelido a comparecer a audiéncia e
submetido a decisdo proferida por autoridade eventualmente

incompetente.

6. Requereu a concessdo de medida liminar para determinar ao
TRT da 2% Regido que suspendesse ¢ trimite do Dissidio Coletivo de
Greve n. 20199.2008.000.02.00-7. Pleiteou, por fim, a manutencdo da

liminar deferida nesse feito.

7. Deferi o pedido de medida cautelar para (i) suspender o
trédmite do Dissidio Coletivo de Greve n. 20199.2008.000.02.00-7, em
curso perante o Tribunal Regionazl do Trabalho da 2®* Regido, até o
julgamento final desta reclamagdo; (ii) manter a liminar concedida
pelo TRT 2% Regiao, via da qual fol determinada a continuidade dos
servigos e a manutencdo, em atividade, de 80% [oitenta por cento] do
efetive dos profissionais da Policia Civil do Estado de S3o Paulo

[decisdo de fls. 340/342].

8. Essa decisdo foi atacada pelo Ministério Publico do
Trabalho.
9. 0O reclamante suscitou questdo de ordem. Alegou que,

frustradas as tentativas de negociacdo, o movimento grevista da

AN

Policia Civil do Estado de S3o Paulo prosseguia. Afirmou gque “a
autoridade judicial a quem competir examinar o ‘dissidio coletivo’

deverd ter a orientacdo dessa C. Corte sobre como aplicar a leili de

| [
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greve - destinada a empregados do setor privado — aos ocupantes de
carreiras de Estado que exercem funcgdes publicas essenciais”.
Acrescentou caber a esta Corte a apreciagdo da legitimidade do

movimento grevista iniciado pela Policia Civil paulista.

10. Ao apreciar a questdo de ordem observel ndo competir ao
Supremo Tribunal Federal decidir sobre a legitimidade do movimento
grevista deflagrado pelos policiais civis do Estado de Sdo Paulo, o
gque incumbe a Justiga local. Reconheci, no entanto, que a gravidade
da situagdo relatada pelo Procurador Geral do Estado de Sdoc Paulo --
- fato notdério, divulgado fartamente pela midia --- reclamava

imediata manifestacdo desta Corte.

11. No veoto que proferi no julgamento do MI n. 712 afirmei que
entre os servigos publicos h& alguns que ndo podem deixar de ser
prestados em sua totalidade. Referi especialmente aqueles
desenvolvidos por grupos armados. Assim os prestados pela policia
civil, que para este efeito ocupam posicédo andloga a dos militares,
em relacdo aos quals a Constituicé&o proibe a greve [art. 142, § 3°,

IvV].

12. Explicitando a insubsisténcia do direito de greve no que
concernia aos policiais civis, cassei a 1liminar anteriormente
concedida, para submeter essa decisdo ao referendo do Pleno desta

Corte [fls. 1386/1388].

13. O Sindicato dos Delegados do Estado de Sa&c Paulo interpés
agravo regimental dessa decisdo, como interessado. Postulou a
ratificagcdo da decisdc liminar, para que fosse permitida a

manutencdo da greve [fls. 1438/1465].

"
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14. O Procurador Geral da Republica opinou pelo nédo

conhecimento do agravo regimental interposto pelo Ministério Publico
do Trabalho e pelo desprovimento do regimental interposto pelo
Sindicato dos Delegados do Estado de Sdo Paulo. No mérito, pela

procedéncia do pedido constante desta reclamacdo [fls. 1515/1524].

E o relatério.
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O SENHOR MINISTRO Eros Grau (Relator): No voto que
proferi no julgamento do MI n. 712, de que ful relator, afirmei que
"servigcos ou atividades essenciais" e "necessidades inadidveis da
coletividade" ndo se superpdem a "servicos publicos"; e vice-versa.
Trata-se ail de atividades préprias do setor privado, de um lado ---

ainda que essencials, voltadas ao atendimento de necessidades

inadiaveis da coletividade --- e de atividades préprias do Estado,
de outro.
2. Naguela ocasido o Supremo entendeu que a Constituicdoc do

Brasil afirma expressamente o direito de greve dos servidores
publicos civis --- artigo 37, inciso VII --- e gque este preceito
constitucional exige a edigdo de ato normativo que integre sua
eficidcia. Reconhecida a mora legislativa, cumpriria ao Supremo
suprir a omiss&o legislativa. Isto h& de ser ditc com todas as
letras: esta Corte ndo se presta, também guando na apreciacdo de

mandados de injuncdo, a emitir decisdes desprovidas de eficéacia.

3. Afirmel que ndo deve ser aplicado ao exercicio do
direito de greve no ambito da Administragdo tdo-somente o disposto
na Lei n. 7.783/89. A esta Corte caberia tracar os parémetros
atinentes a esse exercicio. Mencionei a necessidade de assegurar-se
a coeréncia entre o exercicio do direito de greve pelo servidor
publico e as condigdes necessarias a coesdo e interdependéncia
social, as quails a prestacdo continuada dos servicos publicos é

imprescindivel.

4. O exame do objeto desta reclamacdo permitird a esta Corte

esclarecer e demarcar adequadamente o sentido mais correto e a

6 V

f
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amplitude da decisdo proferida no julgamento do MI n. 712. O direito
de greve estéd, sim, integrado ao patrimdénioc juridico dos servidores
publicos. Dada a indole das atividades que exercem, ndo ¢é, todavia,

absoluto.

5. Breve exame de precedentes no direito comparado sera
expressivo de como a matéria ¢é regulada em distintos sistemas

constitucionais democraticos.

6. Na Italia, a Corte Constitucional tem decidido pela
impossibilidade do exercicio de greve por certas categorias de
agentes pﬁblicosl. Apreciou a sua aplicag¢do a servidores incumbidos
de fungdes de policia Judiciaria e de seguranga publica nas
estradas. Afirmou ser necessdria, em especial no gue concerne a
certas atividades, a imposig¢cdo de medidas adequadas a protecdo de
valores fundamentais objeto de protegcdo constitucional, quais a

preservagdo da vida e a defesa da Patria.

7. A legislacdo italiana, corroborando as decisdes da Corte,
privou do direito de greve os militares® e os policiais{
Reconhecendo que o0s interesses a serem protegidos por esses agentes
publicos s&oc de extrema relevancia, o legislador italiano proibiu-

lhes o0 exercicio desse direito em termos absolutos.

! MAZZAROLLI, Ludovico A., nota IV ao art. 40: Limitazioni relative alla
titolarita, In: Vezio Crisafulli e Livio Paladin, org., Commentario breve alla
Costituzione, Padova: Cedam, 1990, p. 282.

2 Cf. Lei n. 382, de 11 de julho de 1978, art. 8°: “I militari non possono
esercitare il diritto di sciopero, costituire associazioni professionali a
carattere sindacale, aderire ad altre associazioni sindacali”.

3 Cf. Lei n. 121, de 1° de abril de 1981, art. 84: “Divieto di esercizio Del
diritto di sciopero. Gli appartenenti alla Polizia di Stato non esercitano il
diritto di sciopero né azioni sostitutive di esso che, effettuate durante il
servizio, possano pregiudicare le esigenze di tutela dell’ordine e della sicurezza

pubblica o le attivita di polizia giudiziaria.

! !
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8. Na Espanha a limitacdo desse exercicio pelos servidores

publicos é disciplinada pelo art. 28.2 da Constituicdo de 1978,
Examinando a matéria, o Tribunal Constitucional definiu que o©
direito de greve deve ser relativizado em hipdteses que possam gerar
situacdbes de risco'. Leis posteriores a Constituicdo espanhola de

1978 vedam o seu exercicic pelos militares’ e policiaisﬂ

9. H4 ainda precedentes, na Jurisprudéncia espanhola, no
sentido de admitir-se sua proibigdo legal aos agentes publicos

armados, vez que suas fungdes ndo podem ser eguiparadas as dos

. . . . 7
demais servidores publicos'.

10. Santamaria Pastor, ao comentar a Constituicdo espanholsa,
sustenta ser subjetiva a limitacdo ao direito de greve. Vale dizer,
estaria diretamente relacionada as categorias que ndo podem ser
titulares desse direito em circunsténcia alguma. Além dos militares

e policiais, cita ainda outra delas, a dos servidores das

. . . ~ . .. . 8
instituicdes penitenciarias .

11. Na Franca, o Conselho Constitucional entendeu gque o
direito de greve hé& de ser limitado e restringido por diversos
valores de indole constitucional, como o da continuidade do servigo
publico e o da seguranga das pessoas e bens. Ao legislador cumpre
definir tais limites do direito de greve, harmonizando a defesa dos

interesses profissionais e a protegcdo do interesse publico. Essas

CF. sentenca n. 11/1981, de 18 de abril.

Ley 85/1978, de 28 de dezembro.

Ley Orgénica 2/1986, de 13 de margo.

Sala de lo Contencioso Administrativo, Recurso de Apelaciébn n, 402/06,
sentencia n. 503/06, 11.9.2006. Magistrado José Anténio Gonzédlez S&iz.

8 Comentarios ao art. 28, In: Fernando Garrido Falla et allia, Comentarios a
La Constitucidn, 32 Ed., Madrid: Civitas, 2001, nota 27 ao art. 28, p. 663.

8 y/
J
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limitagdes podem inclusive consubstanciar a interdigdo do direito de

greve dos servidores publicos que desempenham servigos essenciais’.

12. O Conselho Constitucional proferiu decisdes proibindo a
certas categorias de servidores o exercicio do direito de greve ---
servidores que atuavam em fungdes relacionadas a soberania do Estado
ou cumpriam atividades estratégicas. Na Franca ele & vedado aos
militares [Lei n. 77-662, de 13 de julho de 1972, Estatuto Geral dos
Militares]; aos membros das Companhias Republicanas de Seguranca, a
CRS {Lei n. 47-2384, de 27 de dezembro de 1947]; aos policiais [LQL
n. 48-1504, de 28 de setembro de 1948]; aos funciondrios das
instituicdes penitenciarias [Lei n. 58-696, de 6 de agosto de 1958];
aos juizes [ordonnance n. 58-1270, de 28 de dezembro de 1958; aos
trabalhadores dos servicos de transmissdes do Ministério do Interior
[Lei de Finangas, de 31 de Jjulho de 1978, artigo 14]; aocs
engenheiros de estudos e de exploragdo da aviacdo civil [Lei de 17

de junho de 1971].

13. Recorro, neste passo, a doutrina do duplo efeito,

segundo Tomas de Aquino, na Suma Teocldgica (II Segdo da II Parte,
Questdo 64, Artigo 7). Ndo ha duvida quanto a serem, os servidores
publicos, titulares do direito de greve. Porém, tal e gqual €& licito
matar a outrem em vista do bem comum, ndoc serd ilicita a recusa do
direito de greve a tals e quais servidores publicos em beneficio do
bem comum. Ndo hé& mesmo duvida quanto a serem eles titulares do
direito de greve. Afirmei-o em meu voto no MI n. 712. A Constituicgéo
é, contudo, uma totalidade. N&o um conjunto de enunciados que se
possa ler palavra por palavra, em experiéncia de leitura bem

comportada ou esteticamente ordenada. Dela sdo extraidos, pelo

9
1705.

9 /

I

Luis Favoreu e Loic Philip, Les grandes décisions du droit public, 1979, p.
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intérprete, sentidos normativos, outras coisas que ndo somente

textos. A forca normativa da Constituicdo ¢é desprendida da
totalidade, totalidade normativa, que a Constituicdo é. A servigo
dessa totalidade gque agui estamos, neste tribunal. Os servidores
piblicos sé&o, seguramente, titulares do direito de greve. Essa & a
regra. Ocorre, contudo =--- disse-o entdc e n&o tenho pejo em ser
repetitivo --- que entre os servicos publicos héd alguns que a coesao
social impde sejam prestados plenamente, em sua totalidade. Referia-
me especialmente aos desenvolvidos por grupcs armados. As atividades
desenvolvidas pela policia civil sdo anadlogas, para esse efeito, as
dos militares, em relacdc aos quais a Constituicgdo expressamente

proibe a greve [art. 142, § 3°, IV].

14. E certo, além disso, que a relativizacdo do direito de
greve ndo se limita aos policiais civis. A excecdo estende-se a
outras categorias. Servidores publicos gue exercem atividades das
guais dependam a manutengdo da ordem publica e a seguranga publica,
a administracdc da Justica --- onde as carreiras de Estado, cujos
membros exercem atividades indelegéveis, inclusive as de exacgéo
tributdria --- e a saude publica ndo estdo inseridos no elenco dos
servidores alcancados por aquele direito. Aqui prevalecerd, a

conformar nossa decis&o, a doutrina do duplo efeito.

15. Note-se, quanto as atividades relacionadas a prestacao
dos servicos de saude --- servigo puUblico que a iniciativa privada
pode exercer livremente, nos termos do que define o artigo 199 da
Constituicdo [isto é, independentemente de permissdo ou concessao] -
-- que a recusa dessa prestacdo é inadmissivel mercé, na dicgdo de

Karl Larenz,'® de limitacdo imanente ao préprio instituto contratual.

1% vide meu A ordem econdmica na Constituicdo de 1988, 13% edicdo, Malheiros

Editores, S&o Paulo, p. 96.

10 «\/
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Essa recusa contraria os bons costumes e caracterizarda, em certas

circunstancias, o delito de omissdo de socorro.

16. Estou a concluir este voto, para afirmar --- e
considero, neste passo, © que mencionou o reclamante, em relacdo a
necessidade de esta Corte manifestar-se sobre a aplicacdo da lei de

ANY

greve aos ocupantes de carreiras de Estado que exercem funcgdes
publicas essenciais” --- para afirmar que a conservagdo do bem comum
exlge que certas categorias de servidores publicos sejam privadas do
exercicio do direito de greve. Em defesa dela --- a conservacdo do
bem comum --- e para a efetiva protecdo de outros direitos
igualmente salvaguardados pela Constituigcdo do Brasil. De resto, em
coeréncia com © gque decidiu o Supremo no julgamento da ADI 3.395,
afastando a competéncia da Justiga do Trabalho para dirimir os
conflitos decorrentes das relacdes travadas entre servidores
publicos e entes da Administracdo a qual estdo vinculados, determino
sejam os autos do Dissidio Coletivo de Greve n.
201.992008.000.02.00-7 e da Medida Cautelar n. 814.597-5/1-00 pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2® Regido encaminhados ao Tribunal

de Justica do Estado de Sdo Paulo, a quem incumbe decidir a matéria.

Julgo procedente a presente reclamacgdo, recomendando a
prudéncia que esta Corte ndo somente afirme a proibigdo do exercicio
do direito de greve pelos policiais civis do Estado de Sdo Paulo,
mas também de quantos outros servidores ©publicos desempenhem
atividades relacionadas a manutencdo da ordem publica e a seguranca
publica, a administragcdo da Justiga --- ai os integrados nas
chamadas carreiras de Estado, que exercem atividades indelegaveis,
inclusive as de exacdo tributdria --- e a saude publica, prejudicado

o agravo regimental interposto pelo Sindicato dos Delegados do

11
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Estado de Sao Paulo e ndo-conhecido o agravo regimental interposto
pelo Ministério PUblico do Trabalho.

{

\
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-VOTO .

’ , A SENHORA MINISTRA CARMEN LUCIA F? Senhor.Pre31dente,
acompanho 0 Relator, que julga procedente a reclamagao A _

| A aflrmacao, portanto, felta pelo nobre Relétor foi no
sentldo de. que se aflrmasse a p0551b111dade ou deflnltlvamente a

“lmpOSSlbllldade de greve no setor°J

0 SENHOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR) - Impossibilidade

' de greve nas localldades desses serv1gos

‘ A SENHORA MINISTRA CARMEN LUCIA - Como a reclamacao tem
e ?edido de declarar a 1ncompetenc1a absoluta e ‘declarar a
competenc1a do egreglo Trlbunal de Justlga paullsta,'ﬁaravo_qual
‘Vossa - Excelenc1a determlna 0. encamlnhamento ~dos aths/. julgamos
pela procedenc1a para esse efeito. Portanto, a afirmagéoi da
1mp0551b111dade da greve‘ de - alguma ‘forma, a__meﬁ.'vér,,Aestaria a

dlreqlonar 0 exercicio . da competenc1a_pelo Tribunal paulistady'

'O SENHOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR) : - - Tomei uma
dec1sao que pretendla submeter ao Plenarlo - como submetl e submeto
v.agora Decisdo tomada em face de- fato notorlo‘ Cassel-a dec1saovque

permltla a greve.

'O‘SR -MINISTRO CARLOS BRITTO - Nao seria de assentar o
prejulzo da reclamacdo? N&o ha mais- greve, nao,ha mals dlSSlle,

ndo év7-

 STF 102002
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A SENHORA MINISTRA CARMEN LUCIA,- Ndo, mas ¢é gﬂeciso

deflnlr ‘a competenc1a @

O SENHOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR) : - A matéria

»prec1sa ser deflnlda

A SENHORA MINISTRA CARMEN LOCIA - A competéncia tem de
ser definida7 A ADI"B 395, como . disse © Ministro-Relator,  foi-

descumprlda, a meu ver, tambede

0. SR. MINISTRO CARLOS BRITTO -~ Mas -julgar um dissidio

que ndo existe mais? Néo'hé mais greve.

O SENHOR MINISTRO EROS GRAU. (RELATOR): - Como nio existe

mais? .

A SENHORA MINISTRA CARMEN LUCIA - Nao. O Ministro-

Relator. apenas a suspendeu.(U

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Nio estamos julgando o

dissidio. Dizemoquuém deve julgar.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Nem eu estou dlzendo que

estamos julgando o) dlSSlle, Exceléncia.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Entao, se nio estamos

' julgando,*néo'podemos-dizer que ele esﬁé.prejudicado.,
o) SR MINISTRO CARLOS BRITTO j--DigO'>que competéncia

_resta para julgar um- dlSSlle que ndo mais existe?: Apenas 1isso.

Suscito a questdo.

STF 102.002 -
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0 SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO = O Trlbunal competente é

que dira se o dlSSlle estad ou nio prEJudlcado

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Serd que remanescem

algumas questdes?

0 SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Ha questoes como .
os dlas parados, 1ndenlzacoes, ‘eventualmente. Prec1samos fixar a
competenc1a da Justica. Qual Justlga é competente para aprec1ar

essas questoes que alnda remanescem.

0 SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Essa resposta de Vossa

Exceléncia.me convence. Obrigado.

, ‘A SENHORA MINISTRA CARMEN LUCIA - Com a énfase dada
agora com  a expllcagao do_ Ministro- Relator, . agompanhb'; Sua'
i_Exceléncia para - julgar procedente a reclamagéo;v‘détefminando~sé,

portanto, a remessa dos autos ao Tribunal de Justiga‘paulistaéa

STF 102002 -
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VOTO:

o - SENHOR MINISTRO R}Z'['CARD‘O LEWANDOWSKI - Senﬁér_ .
.PreSidénte, atenhofme.estri#amente ao objeto da reciémécéo, porque
';inginélmente, ‘6 Estédo. dé Séo. Paulo pede due 'seja ‘qonsideréda
' p£chdent¢,lai‘reclamdcéo qué  protocolou 'bgra .se fdeélafér a

"incqmpéténcia'absOIth do TRT da 22 Regiéo, a fim de processar o

'diSSidiQ cqlétivo_dé gre§e ddé Policiais Civis. | |

Julgé _procedente a  récléma¢éo apeﬁas 'para iés;abelébef

'que a”cbmpeténcia‘paré julgar'ésse’disSidha é'da_Justica comum
esﬁadual, que ’décidiré déb legélidade” dé ‘greVe; dos 'SerViCOS
éésenciais'que devem oudevefiéﬁ’tef?sido manfidos ou ﬁéo.«Apénas-.
me Cinjé.:a' ésse 'aspéCto,liassentaédo‘ a‘ comﬁéténcia‘ da Justica»

}?estéduai péra apreciér e'jﬁlgar esse disgidio;I;ﬁ |

E CémO~VOtOf;

o Na verdade} ﬁo.julgaménto_doé Mandédés de Injuncdo 7Q8‘e

712, decidimos que‘sé.apliéa:iém aos éervidorééfpﬁbliqos aS'fééras

legais - atinentes a greve vdoq'setér"privado. E, éégundQA a
' ‘ ’ : SN C S

* Constituigdo, no artigo 9¢°... /ffﬁ s

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES .(PRESIDENTE) = E deixamos

aos tribunais...
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L

o:sENHOR'MINISTRo §I¢ARDo'LEﬁANDowskI - sim. Cada caso
seréd exami}nado segundo as suas peculri'a"ridade-sv'l. E como a lei Que
e$tabéle¢e as v'fégras"vpar'a a :}"greve' no‘set'or'. pkri‘vado diz qﬁe''"‘bj’evt-?n.Z
ser mantidos os .‘servicbsj ‘ou atividades LésséhéiaiSf";'f lﬁe'ns'ov, com
| t.odob o J;es;pei‘to‘, <":_{ueb né'o' p‘bdiemos defihir, de‘sd_e 'l‘ovgo, quaisb sejam .
essas ,élti%fidades ou 'sefvicos éssenciais.. Issé I_ﬂfyiclaria' a ‘vcargé, do
, 71/*ff\”“' | |

tribunal ou da Justica comum local. )
’ . . . - . e /i i\“

O "SR. "MINISTRO - GILMAR MENDES. (PRESIDENTE). - “E, no
mari_dado de injuncdo, mandamos aplicar também a léi qﬁé define a
competéncia da ; vJu'sti’q:a do Trabalho, vassentando .quev‘ ‘ e}svsa‘ é uma

competéncia de O6rgdos colegiados. No caso, €. do préprio Tribunal -

de Justica de Sdo pPaulo.
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(o] SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Seh‘hbf Presid.ente,‘
1n1c1almente pensel mesmo em assentar o prejulzo do julgamento da.
-reclamacao porque nao ha mais greve, ndo ha mals dlSSlle. E, como a
reclamacao em dltima anallse, objetiva a deflnlcao da competenc1a
" para julgar o dlSSlle coletlvo e, como nao ha mais o dlSSlle, nao
haveria, portanto, utllldade na prossecucao deste julgamento_ na .
reclamagéo; Masf'o Ministro Ricardo Lewandowskl, ‘parece;mel~que
Vprudentemente . ou. procedenteﬁente, 'vadverte que - pode haver
| conseqgiiéncia; hd sequelas - digamos assim - conversiveis em peeﬁnia;
:inClusiVe. - o | | | ‘
| Ent&o, ndo darei peio prejuiZO da reclamacdo.
, - Acompanho = o 'Relator_‘naon exatementej peloe exatos
Tfuﬁdamentos iancadOS‘ no voto -bem—elaborado dev Sua Exceléncia’ o
MinistfoyEros Graué, mae, como se trata de greve.de‘sefvidor pﬁblibo
esﬁatutério eLnéo ceietista, entendo que realmente ndo faz sentldo
apllcar (o} artlgo 114 da Constltulcao, que submete a Justlca do
Trabalho o} processo e o julgamento de acoes orlundas da relacéo . de‘
‘trebalho. E trabalho, aqu1 . ou . e de natureZa autonoma, ou e relacao
_de emprego. Sabemos que toda a relacao de emprego é uma relacao de
trabalho, mas arrec1proca neo e verdadeira: nem- toda a relacao de
trabaiho é uma relacdo de emprego E, como no caso estamos a lldar
com serv1dores pOllClalS civis sob reglme jurldlCO estatutarlo, é
\'ev1dente que a competenc1a para julgar' causas atlnentes a essa
_categorla func1onal é da Justlca comum,

Quanto a pr01b1¢ao do direito de gre&e para as

policias civis,. o Mlnlstro Eros Grau faz con51deracoes 1nst1gantes
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Inclusive se socorre da jur}sprudéncia estrangeira, na. matéria, e,
vai até o SéCulo XIII para'falar de Santo'Tomés'de Aquino. : -
~Entendo que o Ministro. ‘Eros Grau, portanto, traz a

baila uma discussio multo interessante. Se a proibicdo do direito de

greve - que  é- eprLCLta- pela CQnstituicéo para os servidores
militares - & exten31vel aos policiais -civis, dado que ambos,
policiais civis e mllltares, cuidam de uma atividade 'ndo

propriamenﬁe de um serv1co publlco,_de um atividade estatal que a
Constltulgao chama de seguranca publlca Mas-ha quem dlga que essa
extensaolé_descablda, porque a pr01b1cao para os pollc1als militares
'se deve “@i estrutura hlerarqulzada ~dos - nulltares. Eles . sd&o
'organlzados a base da dlSClpllna e da hlerarqula e, diante de' uma
'greve, nao _ha como - manter a dlsc1p11na," nao ha comb manter a
hierafquia. L ' ' ‘

| De. todo. 'mbdo, .Seguirei medltando porque o Estado'
exerce o monopollo da forca fisica pelos seus orgaos de seguranca
,publlca e nao se pode substltulr 0s. mantenedores_ da_ seguranga
 pﬁbliéa«por'quem‘néo:seja davprépria séguranga pﬁblica, E isso, a
 admitir a grave no dmbito de toda seguranca publica ou de uma parte
‘dela ‘para incluir os policiais civis, . nos deparariamos com .a .
551tuacao multo dellcada jurldlcamente 'o Estado se fazer ausente no
campo da repressdo, da prevencao dos crimes. Esse vacuo de poder ha
‘de ser pféehchido porque o poder nao pode experlmentar vacuo,,
‘sempre -que ele odorre e preenchldo por modos que a hlstorla revela

-per1g081551mos dO maior dano poss:Lvel para as lI’lStltU.lCOéS

Entao, nao acompanho Sua Excelenc1a quanto a prolblcao"

_do dlrelto de greve para os pollc1als civis, mas acompanho,~s1m, na
conclusao de que a competenc1a para conhecer e julgar‘ as causas

~Jjudiciais promov1das pelos serv1dores publlcos é da Justlca comum.
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, ' Quanto a questao do agravo do MPT também nao cdnheco
.pelo que dec1d1mos alnda ontem Quanto ao agravovdé sindicato eu
tambem dou pelo seu desprov1mento o - : : o
.0 SR. MINISTRO GILMAR MENDES '(P"RES’IDEN’I‘E‘),J - Jﬁlga

'prejudicado,t,

| 'O SENHOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR): -~ Sr.
Présidehte, apenas para - registrar, com a permissdo do MiniStro
Carlos Britto. ' ) o -
0 meu argumento ndo é de extensao do artlgo 142 § 3°':
.abs pCiiciais» ‘glv1s. Meu argumento - é : de' .1nterpretacao da
Cénstitﬁicéo na sﬁa _totalidadé) 'contlnuldade “do serv1co publlco,

‘bem-estar, etc.

O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - E que Vossa

~ Exceléncia falou de analogia.

' 0 SENHOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR): - Eu ndo falei
- de analogia. Mas, ‘se falei, falei ‘mal, até me eséUsb.v Sef num
- determinado . momento falei em analogia, ¢értamente ndo falei para -

afirmar que fa21a analogla

) SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas Vossa Exceléncia
dlZ bem £ bom reparo Vossa Exceléncia‘sevreVelou mais uma vez ndo
»textuallsta mas um contextuallsta como deve mesmo a Constituigdo

"ser~1nterpretada.

[ SEN’HOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR)  — Néo é bem
. isso, mas nao vamos dlscutlr isso. Aqui ndo é um semindrio. Umfdia

expllco a Vossa ExcelenC1a Aqui ndo. S , ’,"' /}
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VOTO

. O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor
Presidente, vou acompanhar o eminente Relator e todOs os
votos qﬁe o) seguifam em relacéo a competéﬂcia,‘néo,”porém,
com ~o devido respelto, sem dar algumas razdes mais
espec1flcas a respelto dessa competenc1a | .

A Corte jé&  decidiu, na 1nterprefa¢éb do artigo

114, I, que a Justica do. Trabalho & competente apenas para

"Julgar acdes travadas entre. servidores publicos e drgdos da

Administracdo, -quando tais acdes sejam Oriundas de relacdo

'fde trabalho, de contrato de trabalho, ou de ,relacég de

- emprego, -que sd0 termos 81non1mos, e - cuja matéria é.

tradicionalmente_*éujeita 4 competéncia da Justica do -
Trabalho e, portanto, a sua especializacdo. ‘

De modo queé, ‘ainda 'quek se trate de ac3o,

~qualquer que seja a sua natureza, entre servidor piblico e

Administracdo publica, sob- regime estatutdrio, como nao h&

duvida de que o estdo os policiais civis a competenc1a n&o
é da Justica'db Trabalho, sendo da Justlca Comum

.0 inciso II . do artigo 114 ndo Alncide na

hipétese, porgue  diz  respeito -exatamente a ~uma

;particularidade f isto ¢, a tm\'desddbramento doé conflitos

que glram em torno da relagdo de emprego e, por 1isso, se

refere as hlpoteses do 1nc1so T. Ate porque, ndo fora isso,

a prevlsao do § ‘32 seria absolutamente intatil, pois,‘ de

certo modo, estaria, em algum limite, compreendido,jé pelo.

inciso I.

. Em segundo lugar, Sr. Presidente, o que me
parece também & que a Emenda 45 sé introduziu o § 3° para,

¥
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nos casos de estrlta competenc1a da Justlca do Trabalho dar'

vlegltlmacao ao Mlnlsterlo Publlco do Trabalho, -que ndo ‘a

tinha antes nos termos . da Constltulcao para instaurar

)

dissidio coletlvo a respelto de greve em serv1co publico

essencial. Noutras palavras, trata se de norma 1ntrodu21da
apenas ,péra dar legltlmacan_ao Mlnlsterlo Publlco do
Trabalhd, para'inSEaurar o”diSsidio;colétivo, na hipdétese
exatamente abranglda pelo 114, I.~‘ | o

E, ademals, a pergunta que flca ai: qual seria a

razdo jurldlca para atrlbulr a competenc1a sobre dlSSlle de

greve em grosseira excecdo a Justica do._Trabalho,, neste
caéo?,Sefia a éxperiéncia de conciliar? Mas também a JuStica'
Comum a tem. Quél seria, portahtd) a ra01ona11dade jurldlca
dessa'norma entendlda noutro- sent1do°

Por essas razdes, acompanho inteiramente . o

.Mlnlstro Relator "e'.OS ~demais votos, para reconhecer a

competéncia’ da Justlca Comum e, espeCificamente/ a de 6rgéao
coleglado; que, nQ caso, é o Trlbunal de Justlca. |

" hMas, Sr, Pre51dente parece me que isso pode ser
até v1sto de certo modo -como extravaganc1a, coisa que nao

Constltul crltlca ao emlnente Mlnlstro Relator mas, antes,

uma homenagem a Sua- Excelenc1a E que, nao obstante ndo seja

ortodoxo,; acho que- a Corte pode pronunc1ar se sobre o
direito de greve de~pollc1als; E deve; a-meu ver, por dois
motivos: primeiro, pela relevéncia em si do tema. E, neste

ponto,,acompanho 1ntegralmente o emlnente Relator nesse -

~diria - passelo erudito’ pelas Constltulcoes de palses que

tém de algum modo a mesma raiz de tradlcao jurldlca que a.

nossa e que fazem a equlparacao entre militares e pollclals,-

ndo por analogia, mas por outras razdes muito graves, muito

graves. S
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O SENHOR MINISTRO EROS GRAU (RELATOR): - Vossa
Excelenc1a me perm1te° Percorri o meu voto e verlflquel que
ndo mencionei em nenhum,momento a analogla.‘NaO‘menc1one1

mesmo a analogia. . , : . /

0 SENHOR*MINIéTRO ‘CEZAR PELUSO - Ndo, eu estou
de acordo com Vossa Exceléncia, e ndo digo'.que Vossa
Exceléncia usou analogia.b‘ -

Realmente, = Sr. Presidente,_’o’ Tribunal, a meu

' ver, deve manifestar—sé} pela repercussao e pela 1mportanc1a
.do tema, que é candente e que - a Corte, ndo obstante a

'_llmltacao no dmbito de cognlgao do remédio constitucional da

reclamacao, se]a a tltulo de oblter dlctum, seja a titulo de'

.razées adic1onals para puro. ra01oc1n10, sejar,enfim; para
' adiantar ponto de vista sobre  uma. tese, nao pode delxar de
se pronunc1ar.'Eu tambem ndo. tlro a 1mp0551b111dade de 0s
'policiaié éxerceran o direito de. greve, do art. 142, mas
' tiro-a do carater relatlvo do dlrelto de greve, “de acordol

~.com a 1nterpretacao do art 37, VII

Quando a Constltulcao se remete aos limites da‘

lei,’e porque tal dlrelto ndo tem carater absoluto —.allas,.

€ um lugar comum, é um truismo dlzer—se que na Constituicéo
' ndo existem direitos de carater absoluto. Mas, neste caso,
ela . se remete exp11c1tamenter T a legislacgdo

infraconétitucional,,atribuindd~lhe'o poder. de definir'nab

apenas aspectos- secundérios desse exercicio, mas até as
categorlas que podem exercé- 10 Alnda que a 1e1 nao o) faca,

a 1nterpretacao unltarla da Constltulcao me leva, junto com

e} emlnente Relator no seu belo voto, a“conclulr“quej os

pollc1als ndo tém - dlrelto de greve assim como ndo o tém

¥eﬁ 3
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outras categorias, sobre as quais ndo quero manifestar-me na

‘oportunldade porque seria 1mpert1nente E ndo o’ tém, porque

lhes 1ncumbem nos termos do artlgo 144, ‘caput, dois valores

1ncontornavelsf da’ sub51stenc1a de um Estado .. seguranca

'publlca e 'a 1ncolumldade das pessoas e dos bens.

‘Ora, & 1annceb1vel que a Constituicdo tutele -

~ estas condicBes . essenciais de »sbbrevivéncia' de
»coex1stenc1a, de ‘estabilidade de uma sociedade;: de uma.
i nagao, permitindo que os responsavels pelo resguardo desses

‘valores possam, por exemplo, entrar em greve, redu21ndo seu

efetivo a vinte por cento. Se ©0s policiais com o efetivo

‘total ndo conseguem - e isto ndo é defeito dos policiais,

mas da complexidade das guestles. que lhes‘estéo éubmetidas-—

desempephar com ,plenitude"esseS':encargos constitucionais,

como supor que, com vinte por  cento dos seus ‘efetivos;

possam garantir aqgueles valores constitucionais?

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) -

‘Vossa '‘Exceléncia me permite uma observagéo?

Alem desse aspecto - Vossa Excelen01a foca multo
bem - lembro -me de que houve um debate do qual part1c1pou

como protagonlsta o professor Canotllho, em ‘Portugal, sobre

A greves de agentes gue representam a soberanla do Estado

.No caso espe01f1co,_tratava .se de julzes,.tema
que agora estd aberto a debate na Espanha - se julzes podem
fazer greve,'se membros do Ministério Publlco podem fazer

greve E o professor Canotilho respondia fazendo essa-

observacéoi quem exerce parcela da soberania. ndo pode fazer

‘greve. | R
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'O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - PSe em risco

ndo apenas a coesdo, pde em risco a unidade da nacdo. Isto

‘me parece absolutamente incompativel com, enfim, a concepcdo

do prép:io Estado e com o seu funhcionamento efetivo. E, mais

do que 1isso: como ingrediente da racionalidade dessa

_interdigéo, pesa também o fato de estarem armados, de serem
\profissionalmente armados. E os fatos pﬁblicos'e‘notériOS,

_reglstrados na capltal do. Estado de Sao Paulo, sdo a prova

ad rem dos riscos que 1mp11ca greve de agentes publlcos que

se apresentam armados N&o prec1so recordar o que os jornalsv

'estamparam até defronte do Pa1a01o do Governo do Estado de

SéQ Paulo. Esse &, pois, outro- lngred;ente a pesar na

'conclusao da . 1mpos51b111dade na interdicd3o de que policiais

ﬂexercam o) dlrelto de greve

. Deqmodo que, Senhor Presidente, vou acompanhar

integralmente o voto do eminente Relator; adiantando também .

»éssas razdées a respeito de direito de greve. E,lainda'pelo

segundo motivo: se deixarmos sem nenhuma sinalizacdo desta,
Corte, & qual compete a -garantia da integridade‘.da

Constituicgdo,  a cada tribunal estadual reconhecer se osf

’péliciais podem ou ndo, entrar em greve, teremosfgrandes

fdlflculdades no futuro

Acho que é Jnotlvo de conven1enc1a, seja la o

titulo que se atrlbua a tals pronunc1amentos, que 0 Tr1bunal

assinale, que o Tribunal de algum modo antec1pe, alnda que.

em tese, que esta categorla nao tem dlrelto const1tuc1onal

de greve.
' E como voto.
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O.SENHOR MINISTR@ MARco_AURELIo7-senhor,9residénté;
minha cren¢é absoluta.tem uma premissa[ é prémiséa seguﬁdéia,qual
' proc¢ssb & liberdade em sentido méiof, é saber-se o que,pode-bu-néo
: A | o 2 B L : ,
ocorrer . na tramitacéO‘ de uma ac3o; é ter—se também presente que
Certés' temas, | éertos‘ éonflitos ' dé 'iﬁteresse preéisém :°de'
amadurecimento. Dai‘verificarmos qﬁe o Judiciéfid é organizad§ em
patamares e'que_eﬁistem‘remédiOS'juridiCOS Qom»finalidades;prépriés
para chegar—sé inclu$i§é ao 6rgéo-ﬁéx1mo‘do Judiéiérioif 9 §uprémo.
1Néo tenhé a menor dﬁvida;.Presidénte, dﬁevatéjmésﬁo‘um
suspiro dado por integfante db_Colegiédo:neste”Pléﬁériéirepercute no -
campo das ideias; influenciavéoﬁVencimén?Os a serem erma1izados no
mémento»propiéio, aparelhad&lo proceSSO que condﬁza>a maféria.
| .'Néo POSSO ﬁrétender'- me§mo-porque‘qvérgéo'competente>‘
paia julgameﬁto ,da -agdo Colétiva, ‘nao .Vou falaf, em _d%ssidio
¢oleﬁivo, porqué se imagina imediatamente’q J#stiga do Trabalho -
.atuar Cémo 6rgdo ‘de aconselhaménto. Nao poss§ sinaliééf, até mesmo
dianté da ﬁiérarquia'dos'6rg§os_judiciéfios, dé»ofganycidaderqué’é
prépria ‘ao' Difeito, ‘especialmenté o instrumental, ‘como ~deva  ser
julgada_éssa‘ouraqqéla éausa pelo érgéo:cgmpeténte,
Somos convocadosc Preéidente - e,ﬁéo diQQVQue ndo haja
‘nbs votos -proferidos boas intéﬁgées -, para "ﬁos  prQnuﬁciér sobre

matéria - Gnica. A reclamacdo tem balizas muito éxiguas.:’ A

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2. 200—2/2001 de 24/08/2001, que institut a Infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. O .
documento pode ser acessado no'enderego eletronico http://www. stf jus. br/portal/autenticacao/ sob o numero 381200 ‘ . .
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' reclamagéo‘l—'~vou repetir .o que diése  aqui no diéi de‘ ohteﬁ -
laétreiarse ou na“usurpagao .da cdmpeténéié do ,Sﬁpremo ou‘;no
desfespeiﬁo a deéiséé que profira.

Com todo o respeito que tenho aos meus Pares, ‘n3o
podemos,'sob péna de,gréssaf até mesmo . a inseguranca, aé coﬁtrério
'de'ter—ée a almejada segufanga, emitir~enténdiménto'éobre matéria -
gue ndo Seja inerénte'a_reclamQCéo._Que se déike ao érgdo competente
o) julgamentoado que'es;é nobejo da aééoiajuizada e que é'bbjetq do
deslocamento. ” | |

Devemos nos ater'~ inclusive-para empreéndermosvumaf
dindmica maior aosijulgaméntbs é>tenhd'extradigéés,com,réus presds‘
,agﬁardahdo pfégéé-hé mais de duaé sessdes - ao que.diga,reépeito:ao

. procedimento qué ‘chegou 5 ‘qute. IE_ éste, iﬁegavelnunlte) esta
ligado ~- . repito -f}é'conqluséo sobfe~<> descumprimento-ou néo,.é
medida: precéria e efémefa quev foi implementéda,. em prbgessd

objetivo, gquanto ao artigo 114 da Constitﬁicéo ﬁederal - que;é‘bém

;diverso ao'artigo l£4, primitivo[ é bém"divefSO'do artigo‘142 da
Cérﬁa de 67{‘Cumpre aﬁenasvsaber se houveﬁo desrespeito ou ndoc a
essé. pronﬁnciaménto' dd. Supremo. E, mnisso, . e#;denteméﬁte, todos
eStamos‘de acordo —‘hduvé;

0 Supremo éuSpendeu‘ a eficacia do‘.artigo, 114 ’dé
Diploma Maior considerada vé, Emenda"Constitucibnali'n° - 45/04, o
élcénce do préceito, no que estaria a abrahgef relégées juridicas

especiais, abrangidos os entes~pﬁblicos.'ﬁ O. que basta para chegar-

Documento assinado d\gﬂalmente conforme MP n® 2.200-2/2001 de 24/08/2001 que mstntuu aInfra-estrutura de Chaves Publicas Brasnlelra ICP-Brasil.O
documento pode ser acessada no enderego eletrdnico http /iwww stf jus br/portal/autenticacao/ sob o nimero 381200

i
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se é pchedénéia do‘pedidq formulado nesta reclamacéd e assentar-se
’qqe ndo se tém - repito — aﬁﬁé o,ato¥prec§rio e eféﬁerb,do,Sﬁprmo
defefindo a 1imihaf,na acéé direta de‘inconstitupiOnalidade,'como
coﬁdiuir peia ¢ompeEénqia da Juétigé do Trabalho para‘julgarvagéo
que.,ehv01va‘ parteé‘ aproximadas pOr. reiaqéo;.ﬁprfdiéa 'gue nio Vseja
‘regida 'pela vConSolida¢§o \dgs Leis do 'Trabalhb, _considerad$s -
é;clafeco - ente‘pﬁblico e policiais'Ciﬁis.
| Voto nessé sehtido,'Pfesideﬁte.
V‘Néo;devo — repitov— avéncar'— cada dificuldade’em'séu

dia - para como que me substituir -~ e haveria até mesmo

¢ - ' : - : N v
~

incongruéncia, porque estou a juLgar‘élgo voltado & preSeFvacéd ‘da
compéténcia dOYSupremo‘¥ ao Tribunal dé‘Justiga‘dé‘Séb‘Paulo. Que
esta Corte‘estéduai‘ekémine de.direi;b, com amélé liberaade,,éegundé
ﬁo convencimentb daqueieé qug.integrgﬁvo'éfgéb c@ﬁpétente para fazé-
1o, é agéo.ajuizadé, seﬁ ﬁeceésidade,dgvtér Qualguer acohééihémento
a reépeito. »,‘. o | . . ”1   o o

E como voto,'declarando,o,prejuizo dos agravos.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200- 2/2001 de 24/08/2001 que institui a lnfra-estrutura de Chaves Publ;cas Brasnlelra ICP Brasil.O - -
documento pode ser acessado no enderego eletrénico http /lwww stf jus.br/portal/autenticacao/ sob o nimero 381200
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RECLAMAGKO 6.568-5 SA0° PAULO
‘0 SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO - Ministro Celso de
Mello (inserido ante*o.cancelamento dofaparte por: Sua Exceléncia), e

ao Corpo de Bombeiros.

Documento assinado dlgltalmente confarme MP n°® 2.200-2/2001 de 24{08/2001 que institui a Infra-estrutura de Chaves Pubhcas Brasnlelra ICP-Brasn (¢]
documento pode ser acessado no enderego eletromco http://www.stf jus. br/ponal/autentlcacao/ sob o-ndmero 387206 : .
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21/05/2009 | .t TRIBUNAL PLENO’

RECLAMACAO 6.568-5 SAO PAULO | |
(A revisdo de apartes.dos Sr. Ministro Carlos Britto.

TRIBUNAL PLENO.
'RECLAMACEO 6.568"

voro - .

o SR;'MINISTRO GILMAR ME&DES (PRESIDENTE) 4 3u cambén
facd nésses termoé,»é paﬁtir das'gonsidefagées jé_desénvolvidas nOS 
©votos pfbferidOS n5s'Mandadés~de'inﬁungéo‘708 e 712, |
| | . Recordo " n‘aquelév éss‘entgdé :A / |

n( ) S K
: ' Nésse partlcular resSalto ginda que, em razdo
dos imperativos da ‘continuidade dos servigos publicos,.
ndo estou a afastar .que, de acordo’ com as
' peculiaridades de ‘cada ' caso concreto e médiant‘é
solicitacéo de d&rgdo competente, seja facultado ao
" juizo competente” - que nds dissemos era do Tribunal”
- impor a observlncia a regime de greve mais severo em
~razdo de tratar-se de .‘servicos . ou atividades
essenciais’,_nds termos dos j& mencionados arts. 9° a
11 da Lei n° 7.783/1989(...)” - que 'nds cons:.deramos_',
aplicavel .também aos serv1dores piblicos.”

Dizia, entdo:

L) . . .
. Creio que  essa complementacéo na parte
dispositiva de meu voto é indispensdvel porgue, na
linha ‘do raciocinio desenvolv1do, ndo se- pode deixar
‘de cogitar dos riscos decorrentes das possibilidades
de" que a regulagdo dos servigos publlcos que tenham
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‘caracteristicas afins a esses: ‘servig¢os ou atividades
essenciais” seja menos severa do que ‘a. disciplina

dispensada aos servigos privados ditos ‘“essenciais

(o).

Néquela oCaéiéo,_bnaquéle  juigahenté,. que hbje' é

Considegado 'histérico,.'o' Tribunal. definiu que a competéﬁciar bara
dirimir essesjvéonfligos deébrregtes da greve para _oé éervidores,
-,pﬁbliéds seria da Juética cbﬁum.‘E assentou, enféﬁicamgnte,bmandando
aplicar'a 1eikgue bélizé'também a competéncia na;Justica do;Trabalho'

- como ja ‘dgstéquéi -,. que esta ‘éoﬁpeténcia- ndo séria'iuma

competéncia da- jurisdigdo ordinaria como um todo, mas gque se

Je .

')aplicérié a - Lei’ n°‘v7370i788, >conferihdo aos. tribunais .éssa
,éompeténcia. Em se trgﬁand? da Justi¢a ﬁéderal,.éériara competéncia

doé_ tribunais regionais féderais} oy, beh se tfatando de ‘gréveé
, municipais ou estadﬁais( do  tribuna1 de.'justiéa, cabefia a eles

resolver a part£r dos qﬁadros mesmos de ¢ompeténciabd§finidbs'na sua
Srgénizagéé jﬁaiciéria. Recénheceu-se'ihclusiﬁe‘é'COmpeténcia do STJ
fpara dirimif‘cohfiitps'éue‘se‘esténdeséem por ﬁaislde umavfegiéo_éu

’mais'de um Esﬁado: -
| | Portanto, ésse ’é o priheifo @ontp‘ que ja foi -
v dmpiamenté enﬁatiéado( aquiﬂ Foi objeto‘inéiusive de ADI e o Supreho‘"
Tfibﬁhal Federal‘pfonuﬁéioujse no seﬁtid?‘de qué'a éompéténcié é‘da
Justica estaduél.,Portanfo,'ﬁéo hé nenhuma dﬁvida‘eﬁ reiacéo avisséa

De mod@‘qué eu acompanho. tranquilamente o Relator.

B
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Quanto ao outro aspéctofsuscitadé por Sua Ex;eléncia“
ém' seu magn?ficd' voﬁo, também"eu'>mé ,pgrmitiria ‘fazéf algumas'
cqﬁsideracéésh aiﬁda éué.é éuisa ae bbitéf dictuﬁ, pgrdﬁdizer que,
nos” termos = da préprié ‘Constitdiééo,w:é de se béerguntar se -0
legislédor e&entﬁaimenté nao poderia - tal cho'fbi'destacadé do'séui
jvoﬁo - dizer que determinadas categorias, por rézée§  especificaé,'
ﬁéo- péderiam exerdef‘.o direité de gré§e,, tendof emAfvista essas
peéUliaridadés.'Evcertgmente; se‘houvesée esta‘dééiséo bor\parté db_
legisiador{f suréiria,‘ entéo,v a‘ indagacéé:' mas. qual' seré a base
cbnétitucional péra: essa 'deciséo ‘dob‘iégisladorﬁ que éyentualmenﬁé
nega‘a um determinado segmentb:ou categoria o exerciéiq do difeité
de greve, uma‘Veé qué'éié ﬁé’de se féierhnos tefmgs.da lei, tal comb
préscrito naJ‘COngpituigéo?' EIVai,',entéo,v suscitém-sé. és_ vérios
problemas'jé:aqui menéionédos a_partir do Qoto dQ.Relator.

Na questéo,“eépecifica! ﬁlque' é | leitmofiV'lvdeSta 
discusséé[ a greve davpolicia civil, de integrantes da policia; sem
dﬁvada;ﬁenhuﬁa, nos £emos peculiéridades que éaltam aos Qlﬁos. Nés
- temos, émbora:néo_haja uma decisdo no téxtO»cbnstituciQnal expréssa;
a'érevéldé um segmento armado;'serVi@ovpﬁbliCO'que, pér definigéo/ é
um servicé:armédd,-que,exerce parcela‘dessé'chamado poder ae coercéo:
e .de .sbberania.'dé Estado e que, portaﬁto, exeféerév o. direito de
greve numa condigdo pécﬁliar,‘ﬁihda que ﬁés gohsidefembs,vdé fago,

‘excepcional o©s episdédios aqui mencionados - j& no voto do Ministro
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Pé}uséve égora-ressaltadq também pelo Ministr§ Celso de Mello. Mas
séao fato de um ﬁovimenté*parédista de peséoas armadas & suficiente
.paré uma reflex3o. Sim: £ algo, ndo: é uma grevé{ pacificé, por
‘defiﬁigéo,FpCié gempre'hé o} potencial‘de conflito. isSO ja seria

suficiente para uma reflexdo.
Outras questdes poderiam ser suscitadas, tendo em

vista agora ndo mais esse poder armado, mas outras, conforme ja

‘mencionamos: -.a greve eventual de magistrados ou de membros do.
: v s e g _ :

.

Ministério ‘Piblico, com todas as suas consequéncias, neste contexto

7 L

tedrico que'estqu tenténdo figurar e aﬂrir,rou, ainda, a»greVe crue;
de défeﬁsorés,pﬁﬁliéos que pqae’levar ainda & maior desassisténcia
essa prulagéo:jé desaésistida. Portaﬁto, nés temosbtodo um quadro
de preocﬁpagéo gue precisa ser enfocho.

\=' - E, ai, &em, entdo, a questdo que’se’golocou: masfo.
teitb 'constitﬁcionai é éilenté quanto a. esse ‘aspecto; E, desse
siléncio, entéo,rse extrai um direito de exercicio de greve,hpbrquev
o texto foi ekpresso Qﬁaﬁdo guis sé—ld émbrelacéo, por exemplo, abs
éxércéntés bda‘ atiVidédé. militar propriamente  diﬁa;  N6s vamos

encontrar, no texto constitucional, inUmeros exemplos daquilo que se

A

chama - ndo b »l“silénéio eloquente”, maé :a, chamada” - “lacuna
constitucional"‘e que se ﬁem desenvolyidq a-partif.do pensamento do.
possivel. Tém sido suplantéda essa ,lacuha. a partir" desse 'Chamado_
pensamento do poésivel. - Nés mesmos teﬁos,.tido alguns exémplos na

A

[+
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jufisprudéncia do Supremo Tribunal Federal quando discutimos o_casd,’
‘a 'é§igéngia 'de>,que .o membro do"Ministério Piblico --do ‘frabalhqf
devessé,ter.dez anés'para que pudesse ser'escoihidqlha_ﬁai lisﬁg
para 'os ‘Tribunais ’dd.:Tfabalho., Mas entendemos_vqug; a faltaf de
Ainteg?anteé com esseé;qUAlificativbs, se poderia escolhér 4 - membro.
.com um. tempo menor de sérvigo,renténdendo,que'aqui haﬁia'uma'lacuna
_éonstitucional;‘Ou no casb meémovde o’MiniStéfio'PﬁbliCOupoder'atuar
comozérgéo de béfensoria'Pﬁbliéa/ artigo(68 do Cédigo de Proceséo  
'Penél. Também entendemog dque efav’pdésive1  dééenvlegndb_ esse
chamado pensameﬁto possibilista;
| Dé modo 'qUe'/— nioc & o “¢aso, mnds ndo 'précisamoé 
diécutir~iséo>néste‘m§men£o - eu gostaria de,realmente'desénvoiver
este tipo de feflekép, na. linha Suscitéda no voto do Ministro Eros
‘Grau“npafé_;éaimente dizer queVO»féto dé:o'téxto cohstitupional Sér'
silente em relagéo a essa variada'gama de éategoriés1néo significé“'
que todas elas posSam'fazer‘greve Ouxfazer.gfeve numé dadé:dimehséo,
  ou amplitude),tespeciaiﬁente diaﬁte. deb éasos~vcomo; o 'de‘ sgguranQé‘
‘ pﬁﬁlica, deiéxercicio de um Podér inequiﬁbco‘de parcela Ae soberénié =
e esse. ekerc1c10 de - Poder espec1a1 armado que pode vsu;éltar em .
muitos casos conflltos ou 1mpor\atemor12a¢oes 1nequ1vocas , Cf

d SR.Y MINISTRO CARLOS ‘BRITTOH- Voséa. Excelenc1a m/7
permite uﬁ*apafte?b | |

. O SR. MINISTRO GILMAR MENDES. (PRESIDENTE) - Por favor.

N

© )



773
Rcl 6.568 / gp-f

; d'sé. MINISTRO CARLOS BRITTOr—iE'qﬁe o Rélétor; no seu

¥belofvgt§; hos‘iﬁétigag nos‘éuséita, nos concita para uma”refléxéo

- de vida:'se o Direito dejgxevérévektensivei aos pqligiaié‘civisAe a
outras categorias. |

A..minha. dificﬁldéde ‘par; neste momento ja aecidir

»sobfe iéto é qﬁe a CénstituiCéo, no‘artigo 37, inciéoéyyi e VIi)

para os servidores civis, diz:

Art.37. . e e e e i e
(o) L |
VI - é garantido ao serv1dor publlco civil o-
dlrelto a livre assoc1a¢ao 51nd1ca1
- VII - o dlrelto de greve serd exercido nos

termos e nos limites definidos em lei especifica;

Ai, como gue por excegdo —katé~porque ndo seAtrata de
servidor civil,.maé militar -, no artigo 142, § 3°, inciso IV, diz:
CAYE.142. ... .. e ‘...,...;.fi...b;'
(.o.) - -
8 3 e e e e e e

IV - ao militar sdo pr01b1das a 51nd1callzacao
‘e a greve. ' -
ﬁDiz ém'aﬁas paSSagéns: no artigo 42; a propésito das
pdliéias civis; militares é corpos de bombeiros - ﬁiiitarés ‘e no
,artiéo 142, § 3°, inciso IV.
Mas eu coﬁpartilho’do facchiniokqﬁe~Vossa-Exgelénéia
tecé)‘a partir.da iinha do‘voto do Relatqf{_de que céftés éategorias*

de ‘agentes ptblicos s3o a encarnagido do Poder, ou seja, a face -
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visivel do Pode;. Qpa, e o Poder,.pOr definiggo, nao pbde se fazer
ausenpe. | | | |
. 0 sR. MINISTRO GILMAR MENDES .(PRE_‘SIDENTE‘},)‘ - Que nao
- pode ‘deixado éeiser,'por issé, éxefcido.” | o ( o 'Zf/i , v
: e \10 Sﬁi MINISTRO CARLOS BRITTO -; Aexpériéﬁciavmost;gijffu
que, quando o'Podef'ée‘faz 15cuﬁo$o}ﬂeésa laéuna é instanﬁapeémenté
>preeﬁchida ”bor‘ agentes e modos insuspéiﬁados e; ;é perigo 'parérrg
ﬂbrdemf pﬁbigca, g. paz ;péblica,  a estabilidadé gdas: inStituigées‘ é
évidénte. | :

Agora, q@anﬁo aos_mémbros.dq Poder, néo.teﬁhb a Meno;
dﬁvida@ PorleXemplo;‘osrdO\Poder Judiciérié, QQ Pdder iegiélatiﬁo,_o
érésidénte da vRepﬁbiica, roé ‘Ministrés de Eétado, ~0s membros do
Podéf, a  face visivel do Poder, 'péffanto,»vé gncérnagéo.'do Podér
’ pﬁblico, esses,néo‘podem fazer4greve; |

Cén policiais -civis’vdemandariam de 'ﬁbssa" parte_'uma
reflexéo_ também. nessa “1inha':néo énéuahto,vmembros dd Podéf, _até7
porquef,éles sdo bairigiaos‘wpér um delegado de polipia{‘?Entaé,

eviaénte'queteles néé sédiﬁecnipamente meﬁbros do poder..
Y'Mas e} Miniétré Péluso'lembrou:muito bém,,e,eu também
fiz essa anota¢do, sdo pessoas armadas. \ ‘
O SR. M‘II;I'ISTRO GILMAR MENDES (PRESiDEﬁTE) .—:Q‘ué‘ é_xefce -

o podér do Estado como instrfumento de coergdd imediata.
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0 SR. MINISfﬁO © 'CARLOS  BRITTO - Exato,
prof?Ssionalﬁenté armados. - Ehtéo veﬁ :aéhQF mésmo. que mefece_3a
féﬁomada.' | ”

o ‘ Eﬁ néq»xne animaria a fazé—ia-neéSa reclamacéao, mas
estoﬁ‘convictd de que;em outra onrtunidade'mais‘apfopriéda deﬁemqs
“encarar o tema: ' S | |

»O SR. - MINIST-RO GILMAR MENDES (PRESIDENTE'S - Eu
reéistrp, {sé_'é gpisa, de .finalizécéo, que deeriasz, éomo jé ‘ém
'outﬁo momeﬁté éncetamos, discﬁtir até mesmo o ééntido dormandado.de__
injﬁﬁééo ou‘Qs;seus'eyentuais,gféiﬁoé; Eﬁ.élgum,momento,ﬂéuaﬁdo nés -
debatemoé o Mandado de'Injﬁngéo n° 708,n712( eu,SUScitara;é ideia dé
que,A por se tratar 'de um‘ prbvimento_ que. resolvé 'a_ pretegséo‘
indiyiduél, mas que também fesblve em‘abstrato umé dada situacéo,
ﬁés de&eriamoévimaginar que équi nés temos #ma;deciséo‘tipicé qde; a .
um sé témpo; resolve o conflito cOmQ,;séi fosse_'um‘ ins;ﬁuﬁento- de
processo éubjétivg,“ mas também: ?esolvé . uma questéq numé{ dimenséo‘
fobjétiva. Muitas-Vézés temos tido_essejtibo;de‘deciséo! PQr‘exemplq;
no méndado'de‘injungéo sobre direito_é ép5éent§Horia em'condiCGes
‘insaldbres,'ﬁés témoé dado'prévimento}banreto, mas ao mésmo;tempo
‘éstamds dizenao due ha a falﬁa'dé‘uma lei} que‘déve>eétéf em vigof
um modelo apsﬂrato.quegaséégura éplicaééo daqueié regime previsto na -
vpreVidéncia éoﬁial.vlsto ensejarié/»éem.dﬁvida‘nenhuma(‘6'e§entual

cabimento de reclama¢do, se nds avangassemos para admitir o efeito



" Rcl 6.568 / SP
’gerél também no mandado_de injuncdo, neste tipo de acdo, neste tipo
" de processo dc»mandado'de injuncégﬁ Mas isso & apenas um'péﬁsaménto-

v

para fins de novos desenvolvimentos.

. Portanto, acompanho o Relator. o vy

KKK KK -



21/05/2009 o . - TRIBUNAL PLENO

REanMAgzo-s.sss-s SEO PAULO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURE_LIO — Senhor ,Presidente,,
gostaria gque Vossa Exceléncia consignasse que o meu voto fol no

'sentido do prejuizo dos. dois agravos, ndo apenas do segundo.

Documento assinado digitélmente conforme MP n°® 2.200-2/2001 de 2,4/08/2001; que institui a Infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.O
documento pode ser acessado no endereco eletrdnico http://www.stf jus.br/portal/autenticacao/ sob o nimero 379895
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' RECLAMAGRO 6.568-5 SAO PAULO

RELATOR
RECLAMANTE (S)
'ADVOGADO (A/S) .|

'RECLAMADO(A/S)

* RECLAMADO (A/S)

INTERESSADO (A/S)
INTERESSADO (A/S)

INTERESSADO (A/S)

INTERESSADO (A/S)

" INTERESSADO (A/S)
- INTERESSADO (A/S)

INTERESSADO (A/S)
INTERESSADO (A/S)
INTERESSADO (A/S)

INTERESSADO (A/S)

O SENHOR MINISTRO GIIMAR MENDES
ajuizada pelo Estado de. Sdo Paulo,

autorldade da dGClsao proferlda ‘por este Supremo Trlbunal Federal

‘nos’ autos . da

supostamente violada

_Tribunal Regional do Trabalho da 2% Regidd e pelo Desembargador

. MIN. EROS GRAU

ESTADO DE SAO PAULO .

::PGE SP - MARCOS. FABIO bE OLIVEIRA NUSDEO
E OUTRO (A/S)

VICE- PRESIDENTE JUDICIAL REGIMENTAL DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2°

- REGIAO (DISSIDIO COLETIVO DE GREVE N°

20199.2008.000.02.00-7)

RELATOR DA AGAQ CAUTELAR N° 814 597-5/1--

00 DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO - ESTADO DE -

- SAO PAULO

MINISTERIO- PUBLICO DO TRABALHO

: SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLICIAYDO

ESTADO DE SAO PAULO .

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELEMATICA
DO ESTADO DE SAO PAULO =

SINDICATO DA POLTCIA CIVIL DE MOGI DAS .

" CRUZES

SINDICATO DA POLICIA'CIVIL DE:CAMPINAS
SINDICATO DA POLICIA CIVIL DE SOROCABA
SINDICATO DA POLICIA.CIVIL DE RIBEIRAO-

‘PRETO

SINDICATC‘DOS ESCRIVAES DE POLICIA DO

ESTADO DE SAO PAULO
: SINDICATO DOS INVESTIGADORES DE POLICIA

DO ESTADO DE SAO PAULO
SINDICATO DA POLICIA CIVIL -DE SANTOS

 voTO

‘Dlreta de 'InconstltuCLOnalldade- h° 3.395,

pelo Vicé—PrQSLdente Jud1c1al Regimental do

Trata-se. de reclamacdo-

com a. flnalidade de résguardar~a
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relator do Dissidio Cblétivo de Greve 11° 814 597 5/1 OO _em Curéo

‘perante o Trlbunal de Justlga do Estado ‘de Sao Paulo.

Seqgundo o© réquereﬁte, ao julgar a ADI n° 3 395, vesta'Corte
teria declarado a competenc1a da Justlga Comum para a aprec1agao de
todo e qualquer litigio que’ envolvesse, _serv1dores ‘publicos

estatutérios;"

A pfimeira autoridade'reclamadé —:TRT5/ 25-Regiéo - teria
v1olado o que deﬂldlra esta Corte, ao reconhecer sua cdmpeténcia'na
aprec1agao da materla Deferlu se parc1almente o pedldo de llmlnar
formulado pelo'M;nlsterlo Pubilco‘do Trabalho’nos athS"do DlSSlle‘
Coletivo de Greve n° 201.992008.000.02.00-7, determinando a
" manutenGéo em aﬁividaae,*durénté'o’periodo de grevei de 80%‘(oitenta

por cento) do eféﬁivo de policiais militares do EStado'de'Séo'Paulo.

A segunda autorldade reclamada - TJ/SP -, por sua 'vez,‘
‘teria incorrido na n@sma violacgdo, na medlda en que encaminhou a

‘Justlga do Trabalho processo em que se. dlscutla 1dentlco tema, por

entendé-1la competente para o processo e julgamento de lltlglOS que © :°

envolvessem 0 dlrelto de greve dos servidores publlcos

0 relatOr, Mlnlstro Eros Grau, Votou nb sentido‘de que a
dec1sao proferlda pelo Trlbunal Reglonal do Trabalho da 22 Regiéo,
ao determlnar_a manutencio de apenas 80% do efetivo pollqlal;*teria
viplado-_o ‘quei-decidiréV'eSta Cbrte no julgamehto‘ido Mandado de-
Injungdo n°® 712. Nesse MI, a parVdé.Se:reconﬁecer a- mora do Poder
Legislativd na»regulamentégéo da'météria) determlnou se a apllcagao,
no ambito da Admlnlstragao Publica, do d;sposto,na‘Lel n°47 783/89,
'ressalvada, entretahto, - a. nece551dade'_da fixagéo de determinados
parametros, ‘por. este Supremo Tribﬁnal'Federal, para o_éxefcicib do

direito,:tendo ém vista as peculiaridades do'sérvigo publico.
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‘No entender‘ do relator, contudo, este direito n&do seria
absoluto, .haja v1sta' a“ eXlstenc1a de categorias 'as  guais seria

vedado 0 seu exerc1c1o,aem virtude da necessidade de se prestigiar

outros interesses de indole constitucional‘ e‘kdé”'se~‘garantir Mas-

\

COHdlCOGS necessarlas & coesdo ‘e 1nterdependenc1a 3001al as quals a

‘prestagao contlnuada dos serv1cos publlcos é- 1mpresc1nd1vel”

» Esté seIia)o'CaSO dosapoliciais ciVis, que - da»mesmévforma
.que.QS,militafes, aos quais é expressamente Vedado o exercicio do
direito de greve. - exércem atividades imprescindi?eis.é Hﬁnutéﬁgéo
da ‘ordem e da seguranca publlcas. - Por essa' razdo, no Brasil e

alhures, pr01be se a greve dessa categoria. de serv1dores publlcos.

o Ante‘o expoétof'vbtéu«o relator nb‘sentidé;da procedéncia
da reclamagéo, admoestando para que - a Corte nao apenés afirmésse a
pr01b1gao 'do exer01c1o do dlrelto de greve pelos pOllClalS civis do -
~Estado de Sao ‘Paulo, “mas também “de quantos' outros serv1dcres
publlcos que desempenhem at1v1dades 'relac1onadas a manutencao da .
ord@n-publlcaﬁ a admlnlstracao da Justiga - al oS ;ntegrado;)nas
' chamadas carréiras de Estadq;»que exercem atividadés,indelegéveis -
é»évséﬁde‘pﬁbliéa” - ' |

Passo. a votar.

7 No caso em aprégo,-‘ehtre os pedidos apresentados pelo
.Estado\dé Sao Paulo, destaco o afeto a definigdo da competéncia para
legémehto  dos ;dis$1dlos coletivos ;de‘ greve de Servldor publico
’estétutério; '

“Diantgrdo exposto, requer o ReCLamahte;v

-a) a concessido de medida liminar para:
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(d. 2) declarar a competenc1a do E. Trlbﬁnal de Justiqa'de'Séo
Paulo para processar e julgar o Dissidio Coletlvo de . Greve n.
814.597-5" (fls 16- 17) (g n.). :

'Essenc1almente .pretende-se flxar a competen01a da JUstlga~
Comum, no caso o Trlbunal de Justlga do Estado de Sao Paulo, para
‘julgamento dos dissidios coletivos de greve dos serv1dores publicos
Aestatutar;os, tendo em v1sta a decisédo proferlda nos autos da MC/ADI-

4

‘1n° 3395, cuja»ementa dlspoe.

““EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Acdo-  direta. = Competéncia.
Justiga do Trabalho. Incompeténcia reconhecida. Causas entre o
Poder Publico e seus servidores estatutarios. Acdes que nao se
reputam oriundas de relacdo de trabalhd. Conceito - -estrito desta
relacdo. Feitos da competéncia da Justica Comum,‘InterpretaCQO
do art. 114, inc. I, da CF, introduzido pela EC 45/2004.
Precedentes. Liminar deferida para excluir outra interpretacdo.
.0 disposto no art. 114, I, da Constituigdo da’ Republica, néo
" abrange as ‘causas instauradas entre o Poder Pablico e serv1dor
que lhe seja vinculado por rela¢ao juridico- -estatutaria.” (ADI
3395 MC, Rel. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, DJ 10-11- 2006)

| Naiespécie, o relator, MinfétrorErOS Grauy reporta—ée aos
mandados de 1njungao relatlvos a greve de servidores publlcos (v}g.
- MI ° 712/PA) Conforme aflrmado no: julgamento desses processos, esta
Corte passou a promover 51gn1f1cat1vas alteragoes no mandado de

injungao, confer;ndo—lhe, assim, conformagao mais amplaf

. Nesse sentldo e que se asseverou,fnaqueles julgamentos, hmé
SLnallzagao para uma nova compreensao deste instituto e a admlssao
de uma solugao normatlva para a dec1sao jud1c1al "0 que se
ev1denc1a & a p0551bllldade das dec1soes nos referldos mandados de
lnjungao surtlrem efeitos ndo somente em;.razao dos 1nteresses
juridicos de seus lmpetrantes,vmés.também estenderem-os seus efeitds
" normativos para os demais‘casos;que'guardem similitude e‘demandem,a
lapliéaéao daquele esquemé provisério de regulagdo do exercicio. do

/.

e

o
/o
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direito de gﬁeVe peios servidores publicos eétatutéfios[ como parece
" ocorrer na presente reclamagac. o .

Assim, ? decisdo no Mandado dé InjUngéo/ ainda que dotada
de caradter subjetivo, comporta uma dimensédo . objetiva, cOm.efiCécia
erga -omnes, que serve para tantos quantos forem os casos . que
- demandem a concretizacdo de uma omissdo geral do Poder PUbllCO, seja
em relacdo a uma determlnada conduta, »se]a em relagao a. umé

determinadaﬁlei,

Nesse sentldo manifestei-me mos autos’ das Reclamagoes n S

B, 200 e 0.206. Eis trecho da_declsaovem relagao avprlmelra.

“Dessa forma, percebe-se que a decisdo reclamada é de Juizo
distinto da decis&o que foi suspensa pela STA n° 229, a qual
também tem objeto especifico. e dlferente da questao colocada na-.
dec1sao reclamada :

Assim, embora a dec1sao reclamada e a dec1sao proferlda na STA
n°® 229 estejam, de forma. geral, relac1onadas aoc tema geral
“greve dos auditores fisbais federais”, 1isto ndo possibilita
erigir a ‘STA n° 229 a condlgao de parametro para a presente
reclamagéo. ' : »

Em primeiro lugar, porque o seu objeto & distinto das
consideracées da _decisdo reclamada, oriunda de mandado de
seguranga coletivo e referente a procedimentos especificos de _

- desconto de . .valores de dias ndo trabalhados pelos. servidores
grev1stas ) C : o o o o,

Em segundo lugar, todas as VCOnsideragées faticas da . decisdo
reclamada sdo distintas e posterlores ‘aquelas con31deradas pela
dec1sao suspensa pela STA n° 229,

Em consequéncia légica, entendo gue seria o- caso de negativa de
seguimento a presente"reclamagéo,'conSLderada a 1lmpossibilidade
da decisdo na STA n® 229 serv1r de seu parametro de analise.

Por outro lado, tdda a fundamentagao da STA ne 229 ‘se referiu ao
disposto no julgamento ‘dos  Mandados de Injuncdoc n° 670/ES, n°

. 708/DF e ‘n° 712/PRA, que trataran1 da - regula¢do provisédria do
exercicio do ‘direito de greve pelos .servidores publicos
estatutarios. o ST : -
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Assim, a despeito da decisdo na STA n° 229 ter 51do apontada
como parametro da reclamagédo, o efetivo paridmetro de controle
nesta reclamacdo se refere ao esquema formulado naqueles.
julgados de ‘mandado de injuncgio, que provisoriamente estabeleceu
a previsdo de regulagao constitucional e processual da greve
pelos servidores publicos estatutarios.

A tendéncia hodierna é de que a reclamagao assuma cada vez mals
o papel de agdo constitucional voltada a protecdo da ordem
constitucional como um todo. Os varios Obices a aceltagao da
reclamacio em . sede de - controle concentrado de
constitucionalidade, inclusive, 3j4 foram. superados, estando o
Supremo Tribunal Federal em condi¢des de ampliar o uso desse-
'1mportante e singular instrumento da jurisdicéao constltu01onal
brasileira. :

A . ordem constitucionalf,necessita de protecdo- por mecanismos.
processuais céleres e eficazes. Esse é o - mandamento -
constitucional,. 'que fica bastante claro ‘quando se observa o
elenco de agoes constitucionais voltadas a esse mister, como o
habeas corpus, o mandado de seguranga, a agdo popular, o habeas
data, o mandado de injuncdo, a. agdo civil publica, a acdo direta

de 1nconst1tu01onalldade, a acdo . declaratéria de
constitucionalidade e a argulgao de descumprlmento de preceito
fundamental.. .

Arreclamagéo constitucional - sua prépria‘evolugéo o demonstra -

ndo mais se destina apenas a assegurar a competéncia e a

autorldade de decisbes especificas e bem delimitadas do Supremo
Tribural Federal, mas também constltul se como acdo voltada a
protecdd da  ordem constitucional como um todo. A . tese da
eficdcia wvinculante . dos motivos determinantes da decisdo .no
controle abstrato de constitucionalidade, ja-. adotada pelo
Tribunal, confirma esse papel renovado da reclamagao como agao
déstinada a resguardar néo apenas. .a - autorldade de -uma dada
decisdo, com seus contornos especificos. (objeto e pardmetro de
controle) mas a- prépria interpretacio da .Constituicgdo levada a
efeito pela Corte. :

t

A ampla legitimagdo e o rito simples e celere, Como
caracteristicas da reclamagao, podem consagra-la, portanto, como. -
mecanismo processual de eficaz protecdo da ordem constitucional,
tal Ccomao . 1nterpretada pelo Supremo Tribunal Federal. '

E conforme o entendlmento que vem se consolldando nesta Corte,

‘quanto & consideragcdo de uma causa de pedir aberta nas

reclamagdes, nada impede a ampliacdo ‘da anallse do presente
7 pedldo, para considerar diretamente os fundamentos dos referidos
- mandados de 1njungao, ainda que o pardmetro formal de violacgdo

apontado pelo reclamante tenha sido a decisdo na STA n° 229. '

o~
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Isto porque, conforme afirmado no julgamento dos . referidos
Vmandados de injuncéo, esta Corte - passou a  promover
significativas alteracgdes neste instituto, conferindo-1lhe,
assim, conformacdo mals ampla, para dota-lo de efeito " erga
omnes. Nesse sentido é que se asseverou, ‘naqueles julgamentos,
uma. sinalizagdo para uma. nova compreensdo: deste lnstltuto e a
dmlssao de uma solugao “normativa” para a deciséao judlClal

0 que se evidencia é a possibilidade das‘decisées nos referidos
mandados de injungdo surtirem efeitos ndo somente em razdo dos
interesses juridicos de sSeus impetrantes, mas também estenderem
os seus efeitos normativos para os demais casos gque guardem
similitude e demandem a ‘aplicacido daquele esquema .provisério de
regulagao do exercicio do direito de greve pelos servidores
publlcos - estatutéarios, como parece ‘ocorrer . na - presente
reclamagao. _ ' o

Tendo em vista a impossibilidade da ‘decisdo na STA n°® 229 servir
de parametro para a presente reclamagao, dado. que os Mandados de
Injuncdo n°® 670/ES, n® 708/DF e n° 712/PA sdo  éfetivamente os
pérémetros de analise do pedido, a hipodtese em questao regplver~
se~ia pela negativa de seguimento ao pedido no .“ambito desta
Pre31denc1a ‘ .

Contudo, diante das con51deragoes ja expendldas, do fundamental
‘papel .da reclamacdo para a préservacido da ordem const1tuc1onal e
da amplitude que pode ser conferida atualmente a este instituto,
vislumbro, a principio, a possibilidade de o Supremo Tribunal
Federal vir a permitir a consideracéo direta dos fundamentos
-contldos nos mencionados mandados de injuncdo para a apreciacdo
do presente pedldo, o - que deslocaria. a. competéncia desta
'Presidéncia. Diante do exposto. e da possibilidade aventada,
determino a redistribuicdo do presente feito.” (g.n.) (DJ

3.10.2008). ' o , . O SR .

B

_Cabe,tp¢is, neétes autos, a referénéia ao‘julgamentOJdb MI

ne 708 - dé minha relatorla, quando. esta Corte reafirmou a

. competenc1a do Trlbunal de Justlga para a aprecxagao de lltlglOS que

¢

envolvam o dlrelto. de  greve .dos serv1dores publlcos no ambito
'estaduﬁl e mun;01pal. E o que se;extral do seguinte trecho do voto

que‘pereri naquela ocasido:

i
i

i
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. “Para o caso da jurisdigdo no contexto estadual ou munlc;pal se

" a controver51a estiver adstrita a uma unidade da fbderagao a

competéncia sera do respectivo Tribunal de Justiga (também, _por
aplicag¢do analdgica,-do art. 6%, da Lei n® 7.701/1988).

Ou seja, nesse ultimo caso, as greves de dmbito local ou
municipal serdo dirimidas pelo'reSpeCtiVQ Tribunal de Justiga ou
Tribunal Regional Federal com jurisdi¢cdo . sobre o local da
paralisag¢do, - conforme  se trate de greve de servidores
municipais, estaduais ou federais. L ' S

Revela-se importante, nesse particular, ressaltar que a par da
competéncia para o.dissidio de greve em si - no qual se discute
a abusividade, ou ndo, da greve - também os referidos tribunais,
' nos seus respectivos Aambitos, serdo competentes para decidir
acerca do meérito do pagamento, ou ndo, dos ‘dias de parallsacao
em consondncia com a excepc1ona11dade com a qual esse lezo se

reveste

A Configuradd,”pois,'O~desrespéitd-é autoridadé da decisao
proferida _pof"este Supremo'-T;ibunal, 'na ,medida"em gue - nao se
‘reconheceu o Trlbunal de Justi@a‘ do Estadof de- Sao E«ulo 'éomo
icompetente para aprec1agao da materla, é dé rigor a proceden01a da

reclamagao, com a consequente. cassagao das de01soes 1mpugnadas

Quanto A legalidade ou nao do mov1mento grev1sta, a titulo’
de oblter dlctum, acompanho o emlnente Relator para aflrmar que 0s.

policiails civis nao tem dlrelto a greve

Conforme me'nénifestei nos mandados de»iﬁjup@éo'sob:é a
greve dos servidores pﬁblicos"(MI'n°s‘712' 708 e 706V é‘pbssivel'
restrlnglr de. modo- mais acentuado tal - dlrelto tendo em Viéta‘ a
‘essenc1alldade de certas atlv1dades publlcas, porem,,desde que tenha
ahav1do sollc1tagao do drgao competente e desde .que as pecullarldades
do caso concreto indiguem tal solugao

Eis trecho do voto gque proferi'hbs autos do MI n® 712:

A

/

\__\__‘1_\
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“[...] 'ressalto ainda. que, em razido : dos imperativos da
continuidade dos servigos publicos, ndo estou a afastar que, de
acordo com as. Egcullarldades de cada caso concreto e mediante
solicitagdo ~de oérgao’ competente, seja facultado ao julzo
- competente impor a observanc1a a reglme ‘de "greve ‘mais severo em
- razdo de se tratarem de Serv1gos ou atividades essenciais” nos
termos dos arts. 10 e 11 da Lei n°® 7.783/1989.

Creio gque essa ressalva na. parte dispositiva de meu voto é
1ndlspensavel porque, na linha do raciocinio desenvolvido, néo
: se pode deixar de _‘cogltar dos riScos decorrentes  das
[ possibilidades de que a regulagao “dos" servigos publlcos - 'que
' tenham caracteristicas afins a esses ‘“servigos ou atividades
essenciais” seja menos severa que a d1$01p11na dlspensada aos
servigos privados ditos “essenciais”. ' : -
. Isto é, mesmo provisoriamente, ha de se, considerar, ao
menos, idéntica conformacdo legislativa quanto' ao atendimento
das nece351dades inadiédveis da comunidade que, se ndo atendidas,
'coloquem. “em ‘perigo- iminente a sobrev1venc1a, a saude ou a
seguranga da populagao " (Lei n° 7.783/1989, Parédgrafo unico,

art: 11) L : : ; o

Portanto,'  a -anélise de' -cadé caso, a pértif_‘ das
 particuléfidadés do servigo prestado,_ deve' realizar4se 7de‘”deQ
cauteloso com v1sta a preservar ao max1mo a at1v1dade publlca,'sem,
“porem,. aflrmar, ~ 1ntu1tlvamente( que 0 mov1mento’ *grev1sté é

necessariamente ilegal.

‘ ‘ Assim, ’1imitaﬁdb—me” a4 questado posta nestes 'autos;,'a
‘legalldade ou nao do movimento grevista promov1do pelos pollc1als’
civis do Estado de’ Séo':Paulo,, entendo que tal atividade é
impréscihdi?el para a médutengéo da ord@n e da seguranga publlca,
 razéo pela qual se.'tqrna ‘inviavel admltlr se . a, parallsagao dos

servigos; mesmo que,pafcialmente} ‘ ‘

| ‘ - Lémbro¥me.de'que houve um debate  do QUal participOU‘como
protagdnista  o @rofessor.'Canotilho,l em Portugal sobre greves de’
-agentes qﬁe representam a sobérania do Estado - No caéo»espécifico,
tratavafse de juizes, tema que agora esta aberto a debate na Eépahha,
- se juizes podem fazer gteve, se membros do Ministérid Publico

podem ‘fazer greve. Quanto ao tema, o'professor pahotilho respondia

o VA S 2
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fazendo esta observagaO' quem}exerceuﬁafcela-dé soberénié'nép,pode
fazer greve. A : - .

NoOS ' termos da proépria ConStituicéd,-é,de se pérgﬁhtar-Se o
legiélador_, éventualmente’ .ﬁéoi .éoderia dizer _ que ' determlnadas
cateéqrias, por rézées especificaé, nao poderlam exercer o dlrelto
de greve, tendo em vista. determlnadas pecullarldades Certamente, se .
‘houvesse esta decisdo por parte do leglslador,‘surglria[‘entéo, a
1ndagagao* mas qual{sera~a base:constltuc1onalvpara essa'deciséq do
‘leglslador que eVeﬁtUélménté- nega ‘a_'um _determinado  segménto ou
categorla o exercicio do direito de greve, uma vez que elé ha de se
fazer nos termos da lel,_tal como - prescrlto na. Const1tu1gao° Surgem,
entéb, Ko ‘"varios problemas, ja menc1onados- a partir «do_ voto  do
‘Relator.: N |

'Na Quéétéovespécificaf a‘greve‘da policia civil,zde
integrantes'da policia, éém_dﬁyida algﬁma apresehta peculiaridades
’que. saltam aos oIhOst" Embora néd‘ haja . uma de01sao no' texto
'constltuclonal expressa em- relagao é tal categorla, a greve de  um
segmento armado, que exerce parcela desse chamado poder de coergao e

de soberanla do Estado, pode susc1tar, em multos casos, conflitos ou

1mpor'atemorlzagoes inequivocas.
s Neste ponto, acompanho o Ministro Eros Grau quando afirma:

“[...] entre os servidores publicos h& ‘alguns que a coesio
'socidl impde sejam prestados plenamente, em sua totalidade.
‘Referia-me  especialmente aos desenvolvidos por grupos armados.
As  atividades: desenvolvidas pela peolicia civil sdo . analogas,
para. esse efeito, as dos militares, em realgdo aos quais -a
Constituicdo expressamente proibe a greve (art. 142, §3°, 1IV).”

Mas;,*ai, vem a questao que, se  colocou: ‘o.‘téxto
const1tuc1onal & 81lente quanto a pr01b1gao de greve dos policiais
‘civis. = Desse 51lenc1o, entdo, poder-se-ia extrair um dlrelto de

exerc1c1o de greve, porque o} textO'foi'expressQ:qUando gquis sé-lo em

ZZ:MM\\\ - - ‘»;%o.
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relagdo, por  exemplo, . aos exercentes da -atividade militar
proprlamente dlta\(art. 142} §3°, 1V, CF).

Ocorre que, no texto. constitucional, ha intmeros exemplos

i

daquilo que se chama de'“laCuhawconstitucional”“e*Que'pode’ser tem

‘desenvolv1do a partlr do denomlnado pensamento do p0551vel

P

_ o) exame dessa questao avivou- “me ‘novamente a. n@morla para
uma reflexao de Gustavo Zagrebelsky sobre o ethos da Constltulgao na
soc1edade moderna: . Dlz-vaquele‘ eminente Professor "italiano no seu

celebradé trabalho sdbre o direito dactil (il diritto mitte):

“As sociedades pluralistas atuais - isto é, as sociedades
marcadas pela presenca de uma diversidade de grupos sociais com
interesses, ideologias e projetos diferentes, mas sem que nenhum
tenha forca suficienté para fazer-se exclusivo ou dominante e,
portanto, estabelecer a base -material da.soberania estatal no
sentido do passado - .isto. &, as sociedades dotadas em seu
l-conjunto - de ~.um certo grau de relativismo, conferem - &
Constltulgao ndo a tarefa de estabelecer dlretamente um prOJeto
predetermlnado de vida emn. comum, ~Sendo a. de realizar as
condigdes de possibilidade da mesma” (Zagrebelsky,~Gustavo. El
Derecho -Ductil. Ley, derechos, justicia. Trad de Marlna Gascén.
3%, eédicdo. Trotta S.A., Madrid, 1999. p. 13) :

Em seguida, observa" aquele eminente Professor::

“No  tempo presente, parece dominar a aspiracgdo - a. algo que é
conceltualmente lmp0531vel porém altamente desejavel na
pratica: a nio prevalenc1a de um sé valor e de um sé principio,
sendo a salvaguarda .de varios simultaneamente. O imperativo
tedrico da ndo-contradigido - v&lido para a scientia juris - ndo-
deveria obstaculizar a atividade prépria  da jurisprudentia de
intentar realizar positivamente a ‘concordincia -pratica’ das
diversidades, e. inclusive das contradic¢des que, ainda que assim
se apresentem na teoria, nem por isso deixam de. ser desejaveis

na pratica. ‘Positivamente’: ndo, portantc mediante a simples
amputacdo de potencialidades constitucionaié, . . sendo
principalmente  mediante — prudentes _ solugdes - acumulativas,
combinatoérias, compensatérias, que conduzam os principios
constitucionais a ‘um desenvolvimento conjunto e ndo a. um
declinio conjunto.” . ( Zagrebelsky, El Derecho Ductil., cit., p.
16.): E : - L . co
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Por 1isso, coenclui gue o pensamento a ser adotado,
predominantemente em sede constitucional, ha de ser o “pensamento do

‘possivel”. Leio, ainda, esta passagem desse notavel trabalho:
possivel”. ‘ ,

~“Da revisdo do «conceito classico de soberania (interna e-
externa), que é o preco a pagar pela integracdo do pluralismo’em
" uma unica unidade possivel - uma unidade ductil, como se afirmou
- deriva também a exigéncia de que sejé»abandonada a soberania
de um unico principio politico dominante, de:- onde possam ser
extraldas,dedutivamente, todas as execugles concretas sobre a
base do principio da exclusao do diferente, segundo a ldégica do
“aut-aut, do “ou dentro ou fora”. A coeréncia “simples” que se

obteria -deste modo ndo poderia ser a lei fundamental
intrinseca do ‘direito constitucional atual, que e,
precipuamente, = a légica do et-et e que contém por isso

mﬁltiplas promessas para o futuro. Neste sentido, fala-se com
acerto - de um “modo de pensar do possivel” (Moglichkeitsdenken),
como algo particularmente adequado ao direito do nosso tempo. -
Esta atitude mental “possibilista” representa para o pensamento
o 'que a “econcordancia pratica” representa ' para -a agao”.
(zagrebelsky, El Derecho Dactil, cit., p. 17.) ' -

Em Qerdade,ltalvéz‘seja Petef Haberle o nmis_éxpressivo
‘defensof dessa forma’dg penéar‘obdireito Constitucioﬁal nds»tempos
hodiernos, entendendo ser o “peqsaménto juridicb do possiVel”
'expreéséo, COnsequéncia,<pres$uposto e limite para uma‘interpretagéo'
_¢On3tituCionalj‘ aberta. '(Habefle, ~Peter. DémokratiSChe[
VéffaSSungStheorLe- im ’Lichte des 'MdglichkeitsdénkEnﬁ in: Die
~ Verfassung des Pluralismus, Kénigstein/TS, 1980, p.t9.). B
- ’ Neséa -medidé, e éssa. pafeCé_ ser . uma das impbrtantes

AN}

consequéncias da -orientégéo perfilhada " por vHaberle, uma teoria
constitucional das altérnitivas” pode converter-se numa “teoria
constitucional - da ‘toieréncia" (Haberle, Die ,.Vérfassung“ des
Pluralismus, cit., p. 6). Dai peféeber—ée também que “alternativa
benqantO pensamenté possivel afigu:a%se relevante, especialmente no
evento‘inierpretativo; na eséolha_do.método, tal como verificado na
controvérsia  sobre  a" tépica  enquanto forga produtiva de

-
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‘inte;pretagéo” ’(Héberle, Dieb'Veffassﬁng"des 'PluraliSmus; cit., p.
. R '1 » -  .‘» ' X - ,

' Nessé‘iinhé, observa“Héberle; para ko) estado de llberdade.
da res publzca afigura-se decisivo que a llberdade de . alternatlva
seja : reconhec1da ;’ po;‘ aqueles que defendem '1 determ1nadas
alternatlvas - Dai en51nar que “ndo ekiétem-apenas alternatlvas em
relagao a realldade, ex1stem também alternativas em relacao a essas 
alternatlvas (Haberle, Dle Verfassung des Plurallsmus, cit., p. 6.).

0 pensamento “do p0551vel tem uma dupla relagdo com a
' realldade ,U a-é& de carater “negativo: o pensémento “do Vpbssivel 
indaga sobre 0 témbem-‘p0551vel, sobre alternativas  em.‘rela¢éb :é
‘réalidade, éobre vaquilo qﬁe ainda néo‘ é  real. .O .pehsamento dé
vp0581vel depende também da realldade em outro sentldo possi&el é
apenas aqullo que pode . ser real no futuro‘(Mcgllch ist nur was in
. Zukunft w1rkllch sein kann).-E a.perspectlva daffealidade‘(fuﬁura)
B que permite separar o 1mp0531vel do possivel. (Haberle, .Dié
Verfassung des Plurallsmus, cit., p.10). | 7 -
' A analise do voto proferldo por Carlos Velloso nos autosf
da ‘ADI n. 1289 mostra, de forma ev1dente, a adocgdo de um “pensamento
do pcésiVel”;'conforme ja assentel em estudo doutrlnarlo Em outros
termos} ‘valendo-nos’ da llgao de Scheuner 01tada por Haberle, se
- quiser preservarAsua forca regulator;a, em uma_soc1edade‘plural;sta;
. a Constitui¢éo néb pode servvista como,texto.aéabado.dﬁ‘definitivo,
l.mas, sim como - “projeté”‘ (“Entwurf”) e continio desenvolvimento
(Haberle, Die~Vérfassung des Pluraliémps, éit;,Ap..4}: ’
Portantb, entre as iﬁterpretagées ~cogitéveiséu‘parece—me
que aquela qﬁé’mais se aproxima desse “pensamento do éossi§el”g na
espécie, é‘a'dﬁe veda éigrevé‘pele_leiciaié civis,fna_medida’ém
‘que preserva a fealizagéo deAatividade,pablica indispénsével nos
' termos ém que dispde .0 caput\ do art. '144 da. Constltulgao “A
seguranc¢a pdblica/ dever,dd Estado, dlrelto e zesponsabllldade de

e
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todoé;f é :éxércida paré' a preservacao da .ordém.vpﬁblica e da .
:1ncolum1dade das pessoas e do patrlmonlo N&o hé éomo ignorar o
fato, replta se, de que se trata de categoria armadé, a révelar
',pecullarldade suf1c1ente a atralr a vedacéo . do nwv1mento grev1stau‘
sob pena de rlsco a 1ncolum1dade das pessoas | )

‘ Quanto a lacuna' da Constltulgao,, permito—me trazer a
colagdo 1nteressante caso julgado pela Corte de Cassagao da - Belglca,

-men01onado por Perelman em “Légica -Juridica”. Anota Perelman

Lo “Duranﬁe a guerra de 1914-1918, como a Bélgica estava quase toda

"~ ocupada pelas tropas alemds, com o Rei e o governo belga no

"Havre, o Rei exerc1a 3021nho o poder leglslatlvo, sob  forma de
decretos leis. : :

‘A lmposslbllldade de ‘reunir as Cémaras, em consequéncia da
guerra, impedia incontestavelmente que . .se respeltasse o} artlgo
"26 da Constituigdo. (O poder legislativo & exercido coletlvamente
peldvRei, pela camara dos Representantes e pelo Senado). Mas
nenhum dispositivo constitucicnal permitia. sua derrogagao, ‘nem
mesmo em circunstancias tdo excepcionais. O artigo 25 enuncia o
principio dé. que os. poderes: ‘sido exercidos  dd maneira

estabelecida pela Constltulgao e .- 0 artigo 130+ diz -
expressamente . que ‘a Constituicdo ndoc pode ser suspensa nem no
todo nem em parte.’ (A. Vanwelkenhuyzen, De quelques lacunes du

droit constltutlonnel belge, .em Le probleme des ‘lacunes  en
‘dr01t, p. 347). ‘ . : :

Fo¢~com fundamento nestes d015 artigos da. Const1tu1gao que se.
‘atacou. a legalidade dos decretos-leis promulgados durante a
~guerra, porque-era contraria ao-artigo 26 que pre01sa como  se

~exerce .0 poder ‘legislativo.(...)” (Perelman; - Chaim. Loglca
Juridica, trad. Verginia K. Pupi. Ed. Martins Fontes, Sdo Paulo,
2000, p.105). S : - o

© " Perelman responde ’é"indagagéol‘SQbre' a legitimidade da
decisdo - da Corte, com base nos argumentos"do Procurador—Geral’v

Terlinden. E o que 1é& na seguinte passégém do seu trabalho:

“Como pdde a Corte chegar a uma decisdo manifestamente contraria
‘ao texto  constitucional? Para compreendé-lo, retomemos . as
conclusdes = expostas antes do aresto pelo procurado:~geral
Terlinden, em razdo de seu carater geral e fundamental.

SO 14
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‘Uma lei. sempre & felta apenas para um periodo ou um reglme
‘determinado. Adapta-se as cilrcunsténcias que a motlvaramve nao
pode ir além. Ela sé se concebe em fungéo de sua necessidade ou
de sua utllldade, assim, uma boa lei ndo deve ser 1ntang1vel
pois: vale apenas para o tenpo ~que quls reger A ‘teoria pode
ocupar-se com abstragcdes. A lel, obra essencialmente pratica,
aplica-se apenas a situacées essencialmente concretas. Explica-
'se assim gque, embora a jurisprudéncia possa estender a aplicacdo
‘de um texte, -ha limites a esta extensdo, que sdo.atingidos toda
vez ‘que a. situacdo prevista - pelo autor da lei venha ‘a  ser
substltulda por outras fora de-suas prev1soes. e

'_Uma 181’“ constltulgao ou lei ordlnarla'— nunca estatui sendo
para periodos normais, para aqueles que ela. pode prever.
Obra do homem, ela estd sujeita, como thas as coisds humanas, a
forga'dos,acontecimentos,'a forgca maior, a necessidade. ' '

Ora, ha fatos que a.sabedoria humana néo'pode prever, situacbes
que ndo pdde levar.em consideragdo e nas quais, tornando-se
1napllcavel a norma, ¢ necessario, de um modo, ou de outro,
afastando-se o menos -possivel das prescrigbes legais, - fazer
frente ds brutais - necessidades do momento e  opor meios

provisdérios - . a forca invencivel ™ = .dos acontec1mentos
(Vanwelkenhuysen, Le probléme des lacunes -en droit, cit. PP -

348-349). (...)"” (Perelman, Loglca_Jurldlca, cit., p.106).
Nessa linha; conclui Perelman:

“Se devéssemos interpretar ao pé  da letra o artigo 130 da
Constituig¢do, o acérddo da Corte 'de Cassacdo teria sido, .sem
‘duvida alguma, contra. legem. Mas, limitando o alcance deste
artigo as situagdes normais e previsiveis, a Corte de Cassacdo
introduz uma lacuna na Constituig&o, que ndo teria estatuido
para - situagBes extraordinarias, causadas ‘pela: for¢a @ dos
aconteéimentos’,’ ‘por - forca  maior’., ‘pela. 'necessidade’"
" (Perelman, Légica Juridica, cit. p. 107). ' - )

Nio & dificil enéohtrar,:éXemploé‘fdd fpénsamento do
possivél” na .rica. jﬁrisprudéncia do Supremo'Tribunal E@deral 'n§o
"raras vezes assentada na eventual conflguragao de uma omissdo ou
lécuna;’éonstltuc1onal - Sdo exemplos notorlos desse pensamento as
decisdes do Trlbunal que reconheceram a - ex1stenc1a de uma “situagdo
jurld;ca  a1ndav COHStltUC;OHal"V relatlvaﬁente g a algumas ,ﬁormas
aplicaveis as defensorias'pﬁblica, bem como os julgados que admltem

a pOSSlbllldade de extensao ou ampllagao de competenc1a expressa

15
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~quando ésta{'résulte' implicita no préprio Slstema const1tuc1onal
Nesse sentido o precedénté ;da relatofiav do - _emlnente e saudoso
Ministrd Luiz,Gallotti,'nos aﬁtos dq,Denﬁﬁcié n 103, julgada -em 5 de
 ‘setembro de 1951. . |

| Na Rcl n® 2.138/DF,_6 Plenafio decidiu sobre a.competéncia
plena ;e‘exclusiva fk)‘STF para processar e 'julgar,’nas -ihfraéées
pendis comuns € nos .c:imes 'de responSabilidéde,  os Ministros"de
' Estado, conforme a hipétesé.do.art. 102,. I, “¢”, da Constituigéo.sDo

voto de Nelson Jobim, destaco:

“N&o- 1mpre331ona o argumento concernente a competenc1a estrlta\
ou da inextensibilidade da competéncia deste Tribunal ou de
outros Tribunais Federais para conhecer de. determlnadas acdes.

- A intérpretagéo _extensiva do texto constitucional, também em
matéria de competéncia, tem sido uma constante na jurlsprudeHCLa
do STF e do jud1c1arlo nac1onal em geral : :

(=..) - - .
Recentemente, o STF recqnheceu'a sua competéncia para processar
‘todo mandado de seguranca, qualquer que fosse a autoridade
coatora, impetrado por quem teve a sua extradigdo deferlda pelo
Tribunal (Rcl 2. 069, VELLOSO, sessdo de. 27 06:2003) . :

' De igual modo, no que se refere & competéncia do STF -
~aqui, é quase qﬁe-ineSgdtével a pletora de exemp105'—r-adotou—se_a
1nterpretagao exten51va ou compreen31va do texto Constltuc10nal nas

segulntes hlpoteses

"a) Mandado de-Segurangé éontra ato de.COmiSSéé;Parléméntar
de Inquérifo PrecedentesE MS n9 23L619/DF; ‘Rel. ~Octavio
Gallotti, Plenarlo, pJ 7. 12'2000- MS n% 23.851/DF, uS. no
23. 868/DF e MS n® 23. 964/DF Rel. Celso ‘de Mello, Plenario,
DJ 21.06.2002, 1

b))  Habeas Corpus‘contra‘a INTERPOL' em face dd'recebimento
- de n@ndado de prisdo expedldo por maglstrado estrangelro,"
. o tendo em vista a competen01a do STF para processar e julgar,.v'
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' orlglnarlamente, Ta extradi@éo, solicitadé‘ por Estado
‘estrangelro (art. 102, I, g, CF);  Precedentés:. HC :ng
’ 80.923/8C, Rel. Néri da Sllvelra, Plenéric; DJv21.06.2OQZ;
HC n® 82. 686/RS Rel “'Sépﬁlveda Perfenée, Plenério,b DJ
28.03. 2003 e HC n® 82. 677/PR por mim relatado, Plenétio, DJ
13.06.2003; | |

- ©) Mandado de Seguranga contra atos que tenham relacao com o

.}pedldo de extradlgao (art. 102, I, g, CF) A prop081to, Rcl
‘n® 2.069/DF, Rel. Carlos VellosO,'plenarlo, DJ 1°.08.2003 e
Rcl n2 2.040/DF, Plendrio, DJ 27.06.2003; -

d).No’julgamento do AgR no MS n= 24 O99/DF ‘Rel;“MaUricio
Correa, Plenarlo, DJ 02. 08 2002 flrmou se ‘0 entendimento de
que a competen01a do STF para julgar mandado  de Seguranga:
‘contra atos. da Mesa da Camara dos Deputados (art. 102, I, d,
iga..parte) ,alcanga 'os' atos 1;ndlvlduals praticadQS  pOr

parlamentar que profere decisdo-em nome desta;

e) Q‘:Tfibunal, ao examlnar a Questao de Ordem. no HC n®
78.897/RJ, Plenarlo, em sessdo de O9 O6 1999, Rel Nelson
Jobim, . | entendeu que o STF e competente para examinar pedldof
de habeas corpus contra aco:dao do STJ que 1ndefer1u recurso
‘bfdinérior de habeas corpus. Coﬁsiderou—ée ‘que o STF é a
Gltima 'ihsténcié de vdefésa da llberdade de 1ir e Vlr do
- cidaddo, podendo 'qualquer " decisdo . do STJ, desde ‘que
configﬁrado:b constrangimento 1legal, ser levada ao STF.”

v: (Informativo n9.152/STF). .

Vejam, portanto, 'em Constitdigéo  téo detalhada como -a

nossa, ndao ha como deixar de fazer uma lnterpretagao compreen51va do

17
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teXtQ‘cbnstitpcional[_Resulta'impossivel:néo empreender eSée‘tipbﬁde
compreensio. S | | :
‘Vé;se,‘pois,‘que o) SLStema const1tuc10nal nao repudla a

idéia’ _de competéncias ' 1mpllc1tas 4 complementares, desde .que.
necessérias para colmatar lacunas constltu01onals ev1dentes

, En1 outra oportunldade, ao acompanhar‘ o voto do I@lnlstro
Eros'Grau,'entéo ielafor,do MS‘ﬁ' 26.690~2 (Rel Min. Eros Grau, DJ
18.12.2008),vrepo:tei—me'ao‘teﬁa “pensamento do posSivel”.'Tratou—se
' 'de mandado de seguranga impetrado por promdtora de justica do Estado
do‘Parané bohtra o) ihdeferimento de sua inécrigéo no certame para
vaga no Mlnlsterlo Publlco Federal pelo fato de ndao- possulr os trés
anos ex1g1dos‘pela ECvn 45/04, Naquela oportunldade, destacou-se o
;carétef éQCepcioﬁal do'vcaSO, ~a partir do fato de que a entdo.
impetrante ja teria atendido a finalidade da norma ——demonstfagéo de
aptldao para o exercicio da fungdo uma ‘vez que ja exercia at1v1dades
tlplcas do cargo . :

Em declséo mqﬁocrétiéa, ﬁos autos da”Suspenséo de Seguranca
n°'3154,_decidi~é,luzvdo pensamento do possivél, considerando as
'circunsﬁéncias‘féticas apreseﬁtadas.“Na decisédo, éstavafem pauta a
eficacia da norma constitucional = do art. 35 da Cdnstituigéo- do
~ Estado . do Rib  Grande db Sul - -gue prescreve. que "oJ pagamento  da
remuneracao menéél doé' servidores -publicos ad/ EStadd e das
auta:quiasvseré realizado até o altimd,dia Qtil-do;més do.trabalh§
prestado". Observel que tal ‘diSstitivp ﬂpréséupée' um éstado de
'normalidadej‘nas finangas publicas estaduais.:dertanto, .b ato da
Chefe do Poder Executivé»do Estado do. Rio Grande do Sul enquadrava-
se numa situacio excepci@hal,,em gque as financas pﬁbliCas estaduaié
encontravamzse' - em crise. As garantias const1tuc1onals 'Vda
1rredut1bllldade e do pagamento em dia da remuneragao dos serv1dores

»]publlcos deVLam, por consegulnte,vser 1nterpretadas, nesse contexto

fatico extraordlnério, conforme o "pensamento do,p0531Vel".'

e
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EmblemétiCo, como j& me referi, o julgamento dos embargos
 infringentes na ADI n° 1. 289—4 cuja ementa expressamente refere-se

ao pensamento jUIldlCO do p0551vel”“

\‘EMENTA: Ac3o Direta de Inconstitucionalidade. 2. Embargos:
Infringentes. Cabimeﬁto, na hipétese de recurso interposto antes
;da v1genc1a. da Lei n° 9.868, de -10 de novembro de 1999. 3.
_Cargos vagos de juizes do TRT. Composicdo de lista. 4.
Requisitos “dos arts. 94 e 115 da Constituicao . quinto
constitucional e lista séxtupla. 5. Ato normativo que menos . se
distancia do sistema constitucional, ao assegurar aos Orgdos
participantes ‘do- proceSso a margem de escolha necessiria. 6.
.Salvaguarda simultdnea de principios constitucionais em lugar da -
prevaléncia de um sobre outro. ‘7. Interpretagio constitucional
aberta que tem como .pressuposto e limite o chamado “‘pensamento -
juridico do possivel’’. 8. Lacuna comstitucional. 9. Embargos
acolhidos para’ que seja reformado 0 acérdio e ‘julgada
improcedente a ADI 1.289, declarando-se a constltu01onalidadelda
~ norma impugnada.’’" (Emb. Inf. na ADI n° 1.289-4/DF, minha
relatoria, DJ.3.4:2003)(g.n.) . - j‘ S -

-0 precedente: flrmado no Recurso Extraordlnarlo Crlmlnal n®

.147.776, - da ,relatorla dO' Mlnlstro vSepulveda - Pertence, tambem
véxpressa essa ldela 'de omissdo ou ‘lacuna. const1tuc1onal apta a
justlflcar 1nterpretagao compreen51va do texto constltuc1onal e das “
‘SLtuagoes jurldlcas pre constitucionais. ' ‘ ' -
~A ementa do acordao revela, por si sé, o significado da

. decisao para a vérsdo brasileira do ‘pensamento'cohstitUcional do

possivel”:

“Mlnlsterlo Publico: Legitimacgéo para.prémogéq, no. juizo
civel,. -do ressarc1mento do dano resultante de crime, pobre o
. tltular do direito . a reparagao C. Pr. Pen, art. 68, ainda

‘ const1tuc1onal (cf. RE 135;328f:n processo  de
lnCOnStltUClOnallZaQaO das leis. ’ R R )

' 1. A alternativa radical da Jurisdigdo constitucional
6rtodoXa entre- a. constltucionaiidade plena e a declaragdo de
inconstitucionalidade ou revogagao por inconstitucionalidade ‘da
lel com fulminante eficidcia ex tunc. faz abstragao da eVLdenCLa‘
de que a impleémentacdo de uma nova ordem constitucional ndo é um
fato instantaneo, mas um processo, no dqual a possibilidade de

( - T B SRR :
’ ' - 19
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reallzagao da norma da constituicdo — ainda quanto teorlcamente
ndo se -cuide de preceito de eficacia limitada - subordina-se
muitas vezes a alteragdes da realidade factlca que a viabilizem.
2. No contexto da Constituicdo de 1988, a atribuigdo
.~ anteriormente dada ao Ministério Publico pelo art. 68, 'C. Pr.
\ Penal — constituindo modalldade de assisténcia judiciaria — deve
reputar-se transferlda para a Defensoria Publlca essa, porém,
para. esse fim, sé. se pode considerar ex1stente, onde e quando
organizada, de'dlrelto e de fato, nos moldes do "art. 134 da
proprla Constituicdo e da lei-complementar por eld ordenada: até
.que — na Unido ou em cada Estado considerado —, se ‘implemente
essa condicdo de viabilizacdo da . cogitada transferéncia
constitucional de atribuicbes, o art. 68, C. Pr. Pen sera-
considerado ainda vigente: é .0 caso do Estado de Sdo Paulo, como
decidiu o "plendrio no RE 135.328”  (RECrim  1@7,776—8, Rel.
Sepilveéda Pertence, Lex-JSTF, 238, p. 390). ' -

Nesse. sentido, aflgura se eloquente a segu1nte passagem do -

,Voto proferldo por Septlveda Pertence'

o

“O caso . mostra, com- efeito, -a ~inflexivel estrelteza da
alternativa da jurisdicdo constitucional ortodoxa, com .a qual
ainda jogamos no Brasil: consideramo-nos presos ao dilema entre
a constltu01onalldade plena e definitiva da lei ou a declaracao

de sua lnconstltu01onalldade com fulminante eficacia ex tunc; ou

ainda, na hlpotese de lei.ordinaria pré- constltu01onal entre o
reconhecimento - da ‘recepc¢do .- incondicional e a -da perda de
vigéncia desde a data da Constituicgéo. "

Essas ' alternativas - radicais -~ —  além dos - notorloS"

inconvenientes que.gera — faz abstracdo da evidéncia de que a
“implementacdo ‘de uma nova  ordem <constitucional ndo € um fato
instantaneo, mas um processo, no qual a possibilidade da
realizacdo da norma da Constituicdo — ainda quando teoricamente
.‘néo_se cuide de um preceito de eficdcia limitada —, ‘subordina-se
muitas vezes a alteracdes 'da realidade factica que a viabilizem.
E tipicamente o que sucede com as normas constltuCLOnals
que- transferem poderes e .atribuic¢des ‘de uma 1nstltu1gao
preexistente para outra criada pela Constituigdo, mas cuja -
implantacdo . real  pende . néio. apenas de - ' legislacdo
infraconstitucional, gque lhe dé. organizacdo normativa, mas
também de fatos materiais que lhe possibilitem atuacédo efetiva.
Isso o que se passa com a Defensoria Publlca, no ambito da-
Unido e no da maioria das. Unidades da Federacdo.
Certo, ' enquanto 'garantia individual do 'pobreg e
‘correspondente dever do -Poder Publico, a assisténcia judiciaria
algou-se ao plano constitucional desde o art. 141, § 35, da
Constituicdo de 1946 e subsistiu nas cartas subseqgiientes (1967,
art, 150, § 32;. 1969, art. 153, § 32) e na Constituicio’ em -

(;'  ,‘  , 201
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vigor, sob a forma ampliada de ‘assisténcia juridica integral’
(art. 5.2, LXXIV). _ ' S o '
Entretanto, & inovagdo substancial ‘do texto de 1988 a

1mp051gao a Unido e aos Estados da 1nst1tu1qao da Defensoria
Publica, organizada em carrelra préopria, com membros dotados da-
garantla constitucional - da inamovibilidade - e, 1mped1dos do
exercicio privado da advocacia. '

' O esboco constitucional da Defensorla Publica vem de ser

’desenvqlv1do em c¢ores fortes pela 'LC 80, de 12.1.94, gue, em
cumprimento do art: 134 da Constituicdo, ‘organiza a Defensoria
Publica da Unido, do Distrito Federal e dos Terrltorlos e

prescreve normas gerals para sua organlzacao nos Estados’ Do = .

‘diploma se inferé a preocupacdo de assimilar, quanto p0551vel o)
estatuto da Defensoria e o dos seus agentes aos do Ministério
Publico: assim, - a enumeragao dos mesmos ~ principios
institucionais de wunidade, indivisibilidade e . independéncia
funcional . (art. 3.2); a nomea¢do a termo, por . dois anos,.
permitida uma recondugdo, do Defensor Publico Geral da Unido
(art. 6.°) e do Distrito  Federal (art. 54); .a amplitude das

" . garantias e prerrogatlvas outorgadas  -aos _Defensores «Publicos,

entre as quais, de partlcular 1mportanc1a,ra de ‘requisitar de
autoridade publica e de seus agentes exames, certiddes,
. pericias, v1stor1as, diligéncias, proceésos,~ documentos,
informagdes, esclare01mentos e providéncias neceSsérias ao
exercicio de suas atribuigdes’ (arts. 43, X; 89, X e 128, X)..

A Defensoria Publica ganhou, assim, da Constituicdo e da
lei complementar, um equipamento instituciénal incomparadvel — em
termos de adequacdo as suas funcdes tipicas —, ad”dos agentes de
outros organismos. -publicos — a exemplo da Procuradoria ‘de
‘diversaos Estados -, aos - quails se vinha  entregando
individualmente, sem que constltulssem um corpo- com -identidade
prépria, a .atribuicdo "atipica da prestagao de a551stenc1a
judiciidria aos necessitados. v _

Ora, - no . direito pré- const1tuc1onal o art. 68, C. Pr.
Penal — ao "confiad-lo ao Mlnlsterlo Publico = erlglu em
modalidade espec1f1ca e qualificada.de assisténcia judlc1ar1a o!
patroc1nlo .em leZO da pretensao ,reparatorla do 1lesado pelo
crime. : - .

' Estou-em que, .no contexto da Constituicde de 1988, essa
atribuicéo deva efetivamente reputar-se transferida .~ do
Ministério Publico para a Defensoria Publica: -essa, porém, .para.
esse . fim, sb se, pode considerar .existente, onde e quando

“organizada, de direito e de fato, nos moldes do art.. 134 da

. propria Constituicdo e da' lei complementar por ela ordenada: até
gue - na Unido ou em cada Estado considerado —, se implemente
essa condicdo de - viabilizacdo da. . cogitada transﬁeréncié
constitucional . de atribui¢des, o art. ©8, C. Pr. Penal .serd.
considerado ainda vigente. : R =
, O."caso concreto é de Sao Paulo, onde, notoriamente, nédo
existe Defensoria Piblica, persistindo a assisténcia juridica
.como tarefa atipica de Procuradores do Estado.
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O acérddo — ainda ndo publicado — acabou por ser . tomado
nesse . sentido por unanimidade, na sessdo plendria de 1.6.94, com
a4 reconsideracdo dos votos antes proferidos em contrario.

’ Ora, €& notério, no Estado de Sdo Paulo a- situagdo
permanece -a . mesma considerada no precedente: & falta de
Defensoria Publica instituida e implementada segundo os moldes

.da. . Constituicdo, a assisténcia judiciaria ' continua & ser
prestada pela Procuradoria-Geral.do Estado ou, na sua falta, por
advogado.” (RECrim 147.776-8, Rel: Sepulveda Pertence, Lex -
JSTF 238: 390-9 (393-7)) . o SR o

Também équi se idéntifibou uma  lacuna = no 'téxto'
constitucional, ‘que, ao outorgar a atrlbulgao de assisténcia’
judiciéria ‘és defensorias pﬁbiicés,, néo: ressalvou as situagées
-juridicas reguladas de maneira dlversa no dlrelto pre const1tuc1onal
- ausenc1a‘?de clausula trans1tor1a.'¥, espec1almente naquelas
unidadés, federadas--quef ainda’ ndo haviam insfituido _os5'érgéos
"préprios de defénsoria.'DesSa*forma;'a'juétificativa para a mantenca
do difeito‘ pré- const1tuc1onal ;fez—ée‘,comv-baSeu>numa dispoéigéé
trans1tor1a lmpllc1ta, que autorizavaAa aplicagéo'do modelo  legal
pré- const1tuc1onal ate»'é. completa implementagéou do novo sistema
:prev1sto na Constltulgao. ‘ | o ‘ >>,._ ‘
o : , ; ,

No caso - em aprego, examino a questao na perspectlva de

lacuna da ~COHStltUl¢aO, ou. seja,b~a ‘ausenc1a de disciplina
const1tuc1onal sobre a vedagao de greve -em relagao aos pollc1als
_>ClVlS sugere nao um 81lenc1o eloquente, mas uma_ clara .lacuna -de
_‘regulagao suscetlvel de ser, chmatada3 mediaﬁte _ihterpretagéd‘.que;
reconhéce a inviabilidade de paralisagao das_ atividades pelas 
'éategofias ligadas‘é segUranga‘pﬁblica.rTrata se tao somente de uma
“lacuna” suscetlvel de ser superada com base’nos proprlos pr1nc1plos
estruturarites do 51stemarconst1tuc1onal,\suflc1entes a legltlmar uma
cléusula’ implicita ‘gue- justifiqﬁe outrasliexcégéeé ao direito de

greve.
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Como bem, lembrou o MlHlStrO Eros' Grau, ja proibicde do
‘exercicio de greve a, certas categorlas de trébalhadores ndo. &

estranha a outros ordenamentos ]urldlCOS

“Na- Italia, a - Corte .Constitucional tem dec1dldo pela
impossibilidade do exercicio de greve por certas categorias .de
agentes . publicos. Apreciou a sua aplicacdo  a servidores .
incumbidos de ' funcdes .de policia judiciaria e - de ssijuranga
publica nas estradas. Aflrmou ser necessadria,. em especial no que -
‘concerne a certas atividades, a imposigéo de medidas adequadas a

protegéo de . _valorés_~ fundamentais = objeto * de  protecdo
constitucional, . quais a preservagdo da vida e a defesa da .

: Pétriq.

A legislagdo ditaliana, corroborando as decisdes. da Corte
Constitucional, privou do direito’ de greve os militares e os
policiais.[...] ' o : ‘

.Na Espanha a limitacdo desse exercicio pelos servidores publicos.
é  disciplinada pelo art. 28.2 da Constituicdo de 1978.
Examinando a questéo, o Tribunal Constitucional definiu .que ©
direito de greve deve ser relat1v1zado em hipdteses. que possam
gerar 51tuagoes de risco. Leis posteriores = a <Constituicdo
‘espanhola de 1978 wedam o 'seu exercicio pelos militares e

“policiais. ’

o]

_Na Franca, o Conselho Constitucional enténdeu que o direito de
greve ha de ser llmltado e restringido por diversos valores de

indole COHStltuClOHal como o da’ contlnuldade do . serv1go publlco .
e o da seguranga das pessoas e bens. : .

Embora néo seja a hlpotese de se definir a questdo sobre a

legitimidade kﬂ3 movimento grevista, acompanho, a’ titulo de obiter

dictum, . O entendimento de que "a greve pelos:;policiais civis &
ilegal. o

i'O éaso'eﬁuaprego, como demonstrado 1n1c1almente,'limité—se‘
. a definigéo ~da compétenc1a para julgamento vdos'\ dissidios
relacionados a éerviddfes.eétatutérios? tendo em Vista okjulgaméhto
da . MC/ADI ne 3395, Rel. Min. Cezar Pélusb, ‘Tribuﬁal ‘éleno, DJ.
'10.11.2006, o quél fixQu a COmpétéﬁcia da.JustiqagComum;

/

(— 23




801"

Rcl 6.568 / SP

Ante o;exposto, jdlgo procedente a ieclamagéq para cassar
as decisdes b_roferidas "ﬁ)elo Vicé—Presidente : Judic’ial Regimental do
Tribunal .Regional | do  Trabalho da '23_ Regiéb ; (pfoceéso n°
20199.2@08;000.@2.00—7} e peio Desembargador do. TJ/SP (proceséo ne
814f597—571—00)'e_pafa.déclarar a competéncia d@ Tribunél de’Justiga
do ‘Estado de Sdo Pauld;para.juigamentd‘dOtDissidio Coletivo de Greve "

n° 814.597-5.-

E o voto. o - | S ' (?f 3

24



" PLENARIO -

EXTRATO DE ATA

. RECLAMAGAO 6.568-5

PROCED. : SAO PAULO
RELATOR : MIN. EROS GRAU

‘RECLTE. (8): ESTADO DE SAO PAULO

ADV. (A/S): PGE-SP - MARCOS FABIO DE OLIVEIRA NUSDEO E

OUTRO(A/S)

- RECLDO. (A/S) : VICE- PRESIDENTE JUDICIAL REGIMENTAL DO TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 2* REGIAO (DISSIDIO COLETIVO DE

GREVE N°

20199.2008.000.02.00-7)
RECLDO. (A/S) RELATOR DA ACAO CAUTELAR N° 814. 597 5/1-00 DO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO. DE SAO PAULO =
INTDOA(A/S) MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO

- INTDO: (A/S)" SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLICIA DO ESTADO DE

~ PAULO e o - , k
INTDO. (A/S) :  SINDICATO DOS TRABALHADORES EM  TELEMATICA DO

' ESTADO DE

SAO PAULO -

, INTDO. (A/S) : . SINDICATO DA POLICIA CIVIL DE MOGI DAS CRUZES

INTDO. (A/S): SINDICATO DA POLICIA CIVIL DE CAMPINAS

"INTDO. (A/S): SINDICATO DA POLICIA CIVIL DE 'SOROCABA -

INTDO. (A/S) : SINDICATO DA POLICIA CIVIL DE RIBEIRAO PRETO

INTDO. (A/S) : SINDICATO DOS ESCRIVAES DE POLICIA DO ESTADO DE

SAO - ' o ‘ S o
PAULO

INTDO.(A/S): SINDICATO DOS - INVESTIGADORES DE POLICIA DO.

ESTADO DE.
SAO PAULO . .
INTDO. (A/8) : SINDICATO DA POLICIA CIVIL DE SANTOS

Decisdo: O Tribunal, . por unanimidade e nos

termos do voto do Relator, julgou procedente a reclamagdao e

- prejudicado o agravo reglmental interposto pelo Sindicato dos

‘Delegados -de Policia do Estado de - Sdo Paulo, e, por maioria,

nio . conheceu do agravo regimental interposto pelo Ministério

. PGblico do Trabalho, venc1do o Senhor\Mlnlstro Marco_Aurello B

© STF 102.002

que © julgava prejudicado. Votou o' Presidente, Ministro

‘Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, a Senhora Ministra
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’Ellen Gracie e o Senhor Ministro Menezes Direito, licenciado.

Falaram pelo reclamante, ‘o - Dr. ‘Marcos Fabio de - Oliveira
Nusdeo, Procurador Geral do Estado;. pelo. interessado,

. 8indicato dos. Delegados de Policia do Estado de Sdo Paulo, o

STF 102,002

Dr. Jorge Pinheiro Castelo e, pelo ‘Ministério Piblico
Federal, o Procurador Geral da Repliblica, o Dr. Antdnio
Fernando Barros e Silva de Souza. Plenarlo, 21.05.2069.' -

v Pre51denc1a do Senhor Ministro Gilmar Mendes.
Presentes a4 sessdo os Senhores Ministros- Celso de Mello,
Marco_Aurello, Cezar Peluso,’ carlos Britto, Joaqulm Barbosa,'

Ricardo Lewandowski Eros Grau e Carmen Luc1a

. Procurador Geral da Repﬁblica,‘ Dr. Antdnio ,
Fernando Barros e Sllva de Souza, e o Dr 'Roberto’Monteiro_

‘Gurgel Santos, Vice-Procurador-Geral.

a8

f? uiz Tomimatsu
- Secretéario
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